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DECRETOS SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

REGIMENTO INTERNO

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art. 4º

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS

A Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
criada nos termos do art. 2º, da Lei Complementar nº 239, de 8 de janeiro
de 2013, atuará de forma integrada na consecução dos objetivos e metas
governamentais a ela relacionados.

As atividades da Secretaria Municipal de
Administração realizar-se-ão em conformidade com as disposições da
Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do
Município de Goiânia e demais normas reguladoras da Administração
Pública pertinentes à sua área de atuação e com base nos pressupostos
previstos no art. 1º, da Lei Complementar n.º 183, de 19 de dezembro de
2008.

A Secretaria Municipal de Administração deverá
articular-se com outros Órgãos/Entidades do Município, com as demais
esferas de Governo e com os outros municípios no desenvolvimento de
planos, programas e projetos que demandem uma ação governamental
conjunta.

As normas gerais de administração a serem seguidas
pela Secretaria Municipal de Administração deverão estar amparadas
nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, finalidade, motivação, razoabilidade, economicidade,
proporcionalidade, interesse público e transparência, e, deverão
observar as diretrizes e instruções emanadas dos Órgãos Centrais dos
Sistemas Municipais de Planejamento, Finanças, Gestão de Pessoas e
de Controle Interno do Município.

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2459, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

D E C R E T A

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º
com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2013

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

Aprova o Regimento Interno da

S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e

Administração - SEMAD.

no uso de suas atribuições
legais, nos termos do art. 115, incisos IV e VIII, da Lei Orgânica do
Município de Goiânia e em conformidade com os artigos 2º e 12 e
Anexo I, da Lei Complementar nº 239, de 08 de janeiro de 2013,

:

Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria
Municipal deAdministração e oAnexo Único, que a este acompanha.

Fica revogado o Decreto nº 2.697, de 29 de agosto de
2011 e demais disposições em contrário.

Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, ,
revogando-se as disposições em contrário.

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.
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comum dos órgãos e entidades daAdministração Municipal;
XII - gerenciar o recebimento, a guarda, a distribuição, a

requisição, a alienação, a conservação, a recuperação, a baixa, o registro
e o inventário de materiais de consumo e dos bens patrimoniais móveis
daAdministração Municipal;

XIII - disciplinar e orientar as atividades de Protocolo,
Arquivo e de Distribuição de Documentos e Processos e gerenciar o
Sistema Eletrônico de Processos no âmbito dos órgãos/entidades da
Administração Municipal;

XIV - gerenciar e controlar oArquivo Geral daAdministração
Municipal;

XV - gerenciar e controlar o Sistema de Transportes e o
abastecimento de veículos e máquinas no âmbito da Administração
Municipal;

XVI - exercer outras atividades correlatas à sua área de
atuação e as que lhe forem determinadas pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal.

A SEMAD, para o cumprimento de suas
finalidades e competências, poderá firmar convênios, contratos,
acordos e ajustes com órgãos e entidades das administrações públicas
Federal, Estadual e Municipal, bem como com organismos nacionais,
estrangeiros ou internacionais e entidades privadas, desde que
autorizada pelo Chefe do Poder Executivo e assistida pela Procuradoria
Geral do Município.

Integram a estrutura organizacional e administrativa
da Secretaria Municipal deAdministração as seguintes unidades:

1.1. Divisão de Expediente
1.2. Divisão de Comunicações e Relações Públicas

2.1. Divisão de Programação e Execução Orçamentária
2.2. Divisão de Gestão de Contratos e Convênios
2.2.1 Setor de Controle e Verificação de Contratos

1.1. Divisão de Programação de Compras
1.2. Divisão de Controle e Estatística
1.3. Divisão de Normas Técnicas
1.3.1. Setor de Normas de Licitação
1.4. Divisão de Elaboração de Editais

Parágrafo único.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 7º

I. DIREÇÃO SUPERIOR:
1. Secretário Municipal

I I . UNIDADES DE ASSESSORAMENTO E
PLANEJAMENTO:
1. Gabinete do Secretário:

2.Assessoria de Planejamento, Qualidade e Controle

3.Assessoria Técnico-Jurídica

III. UNIDADES TÉCNICAS

1. Departamento de Programação e Controle de
Compras

Art. 5º

Parágrafo único

Art. 6º

A Secretaria Municipal de Administração, órgão da
administração direta, integrante da estrutura organizacional básica do
Poder Executivo, nos termos do art. 1º, da Lei Complementar nº 239, de
08 de janeiro de 2013, tem por finalidade a gestão, o planejamento, a
normatização, a orientação e a centralização das compras e dos
procedimentos licitatórios pertinentes à aquisição de bens e à
contratação de serviços da Administração Direta, Autárquica,
Fundacional, dos Fundos Especiais, das Agências e das Empresas
Públicas controladas pela municipalidade; a gestão de suprimentos e a
organização logística do recebimento, estoque, distribuição, baixa dos
materiais de consumo e a conservação, recuperação e inventário dos
bens patrimoniais móveis do Município; a gestão e a normatização das
atividades de Protocolo; a gestão e controle do Arquivo Geral e do
descarte de documentos da Administração Municipal; a gestão e o
controle do Sistema de Transportes e do abastecimento de veículos e
máquinas no âmbito daAdministração Municipal.

. As atividades de compras/aquisições de
bens e serviços no âmbito da Administração Municipal serão realizadas
em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e
alterações posteriores e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e
demais dispositivos regulamentares pertinentes.

No exercício de suas finalidades e competências
legais, constitui campo de atuação da Secretaria Municipal de
Administração:

I - centralizar a realização dos procedimentos licitatórios de
interesse dos órgãos/entidades daAdministração Municipal, nos termos
do Decreto nº 1.775, de 27 de julho de 2010;

II - formular políticas e diretrizes relativas à gestão de
compras de bens e de contratações de serviços no âmbito da
Administração Municipal;

III - estabelecer diretrizes e orientar os órgãos/entidades da
Administração Municipal, quanto aos procedimentos licitatórios, com
vistas ao aperfeiçoamento dos procedimentos de aquisições e
contratações de serviços;

IV - disciplinar e promover a normatização das rotinas e
procedimentos relativos à área de compras e licitações no âmbito da
Administração Municipal;

V - desenvolver, com a colaboração dos demais
órgãos/entidades da Administração Municipal, estudos e pesquisas
relativas às necessidades de contratação de serviços e a aquisição de
bens;

VI - gerenciar o Sistema de Registro de Preços do Município
de Goiânia, em conformidade com Decreto Regulamentador próprio e
suas alterações posteriores;

VII - cadastrar e ampliar o rol de empresas participantes do
Sistema de Registro de Preços daAdministração Municipal;

VIII - realizar análise técnica e estabelecer a padronização das
especificações de bens e serviços a serem contratados pela
Administração Municipal;

IX - disciplinar e promover a normatização dos
procedimentos relativos à gestão de material e patrimônio da
Administração Municipal;

X - disciplinar e gerenciar os sistemas informatizados de
Material e Patrimônio - SMP;

XI - programar e realizar as compras de materiais de uso
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próprio, poderá criar comissões técnicas ou organizar equipes de

trabalho de duração temporária, não remuneradas para este fim, com a

finalidade de desenvolver e executar projetos específicos e para auxiliar

a Comissão Geral de Licitação relativamente aos procedimentos

licitatórios.

Compete ao Secretário Municipal deAdministração:

I - assegurar a participação da Secretaria e acompanhar o

cumprimento de planos, programas e projetos do Governo Municipal,

especialmente no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes

Orçamentárias e no OrçamentoAnual do Município;
II - implementar a execução de todos os serviços e atividades

a cargo da Secretaria, com vistas à consecução das finalidades definidas
neste Regimento e em outros dispositivos legais e regulamentares
pertinentes;

III - cumprir e fazer cumprir as disposições técnicas e
regulamentares sobre Segurança e Saúde no Trabalho, em vigor;

IV - exercer a administração geral e providenciar as medidas
necessárias para a efetiva operacionalidade da Secretaria,
responsabilizando-se, nos termos da Lei, pelos atos que assinar, ordenar
ou praticar;

V - exercer a atribuições de Presidente da Comissão Geral de
Licitação, atentando para observância às normas gerais de licitação
estabelecidas pela legislação e as estipuladas no ato convocatório;

VI - responsabilizar-se pelo gerenciamento do Sistema de
Registro de Preços daAdministração Municipal;

VII - exercer o poder decisório sobre pedidos de inscrição no
Registro Cadastral de Fornecedores, bem como de alteração ou
cancelamento;

VIII - expedir certificados ou atestados requeridos por
empresas isentas no Registro Cadastral da área de compras e licitações;

IX - assinar acordos, convênios e contratos, mediante a
autorização expressa do Chefe do Poder Executivo, e assistida pela
Procuradoria Geral do Município, promovendo a sua execução;

X - articular a formulação de políticas e diretrizes relativas à
gestão de compras e contratações de serviços, material e patrimônio,
comunicações administrativas, transportes no âmbito daAdministração
Municipal;

XI - cumprir e fazer cumprir a legislação referente à
Secretaria Municipal de Administração, baixar normas, portarias,
instruções e ordens de serviços, visando à organização e execução dos
serviços a cargo da Secretaria,

XII - aprovar os relatórios e pareceres técnicos relativos a
assuntos de competência da Secretaria;

XIII - prestar contas dos trabalhos desenvolvidos pela
Secretaria, encaminhando, periodicamente, ao Chefe do Poder
Executivo relatórios das atividades do Órgão;

XIV - exercer outras atribuições correlatas à sua área de

TÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO I
DO SECRETÁRIO

Art. 8º

1.4.1. Setor de Revisão de Editais

1.5. Divisão de Publicação, Agendamento e Controle de

Processos

1.5.1. Setor de Revisão de Publicações

1.6. Divisão de Contratação Direta

1.6.1. Setor de Controle de Contratação Direta

2.1. Divisão de Monitoramento do Sistema de Pesquisa

2.2. Divisão de Gerenciamento do Sistema de Registro de

Preços

4.1. Divisão de Pregão Presencial e Eletrônico

5.1. Divisão deApoio Logístico

5.2. Divisão deApoio Técnico

5.3. Divisão de Gestão de Patrimônio

5.4.Almoxarifado Geral

6.1. Divisão deApoioAdministrativo

6.2. Central de Distribuição de Processos e Documentos

6.3. Divisão doArquivo Geral

7.1. Divisão de Transportes

7.2. Divisão deAbastecimento

1.1. Divisão de Gestão de Pessoas

1.2. Divisão de Protocolo

1.3. Divisão de ServiçosAuxiliares

A Secretaria Municipal de Administração será dirigida

pelo Secretário; as Assessorias por Assessores-Chefe; os

Departamentos por Diretores, nomeados pelo Chefe do Poder

Executivo para os respectivos cargos comissionados de direção e

assessoramento superior, constantes do Anexo I, da Lei Complementar

nº 239, de 08 de janeiro de 2013.

As Divisões e demais subunidades integrantes da

estrutura organizacional, definidas neste artigo, serão dirigidas por

servidores públicos detentores de cargos efetivos e classificadas, para

fins de fixação das gratificações pelo exercício de suas chefias,

conforme o Anexo Único, deste Regimento, observado o quantitativo

fixado no Anexo I, da Lei Complementar nº 239, de 08 de janeiro de

2013.

A nomeação para cargos em comissão e a designação dos

ocupantes de função de confiança na Secretaria Municipal de

Administração dar-se-á por ato expresso do Chefe do Poder Executivo,

mediante indicação do Secretário.

O Secretário Municipal de Administração poderá propor

a extinção, a transformação e o desdobramento das unidades da

Secretaria, visando o aprimoramento técnico e administrativo.

O Secretário Municipal de Administração, por ato

2. Departamento de Pesquisa e Registro de Preços

3. Comissão Geral de Licitação
4. Pregoeiro Geral

5. Departamento de Gestão de Material e Patrimônio

6. Departamento de Gestão de Documentação e Arquivo
Geral

7. Departamento de Gestão de Transportes e
Combustível

IV. UNIDADES DEAPOIOADMINISTRATIVO
1. DepartamentoAdministrativo

§ 1º

§ 2º

§ 3º

§ 4º

§ 5º
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processos e documentos do Gabinete do Secretário;
V - exercer outras atribuições correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Chefe de Gabinete e pelo
Secretário.

Compete à Divisão de Comunicações e Relações
Públicas, unidade integrante do Gabinete do Secretário, e à sua chefia:

I - realizar estudos e pesquisas para obtenção de dados e
informações de interesse da Secretaria;

II - desenvolver as atividades voltadas para os segmentos de
imprensa, editoração, publicidade, relações públicas internas e relações
institucionais, observados os padrões e diretrizes, emanados pela
Secretaria Municipal de Comunicação;

III - orientar, coordenar e supervisionar a execução de todo o
material publicitário, zelando pela veiculação dos projetos, ações,
programas e serviços da Secretaria;

IV - promover atualização do “site oficial” e dos endereços
eletrônicos da Secretaria;

V - receber e analisar sugestões ou reclamações do público em
geral, encaminhando-as ao Gabinete do Secretário;

VI - coordenar projetos e ações com as demais chefias de
unidades da Secretaria, visando a integração e o aperfeiçoamento dos
sistemas de informações;

VII - articular com as demais unidades da Secretaria o
planejamento, a promoção e a divulgação da programação de trabalho e
de eventos;

VIII - manter atualizado o catálogo de autoridades
municipais, estaduais, federais e entidades representativas da sociedade
de interesse da Secretaria;

IX - elaborar relatórios e consolidar informações gerenciais
de interesse da Secretaria;

X - executar outras atividades correlatas às suas competências
e as que lhe forem delegadas pelo Chefe de Gabinete do Secretário.

AAssessoria de Planejamento, Qualidade e Controle
é a unidade da Secretaria Municipal de Administração que tem por
finalidade o desenvolvimento, a integração, coordenação e controle das
ações de planejamento estratégico e institucional, a manutenção de
informações gerenciais e estatísticas, a elaboração e acompanhamento
orçamentário e financeiro e o monitoramento e controle da execução de
planos, programas e projetos, contratos e convênios da Secretaria.

Compete ao Assessor-Chefe da Assessoria
de Planejamento, Qualidade e Controle:

I - assessorar o Secretário na definição dos objetivos e
planejamento de atividades do Órgão, compatibilizando-os com os

SEÇÃO II
DA DIVISÃO DE COMUNICAÇÕES E RELAÇÕES

PÚBLICAS

Art. 11.

CAPÍTULO III

DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO, QUALIDADE E
CONTROLE

Art. 12.

Parágrafo único.

atuação e as que lhe forem determinadas pelo Chefe do Poder
Executivo.

O Gabinete do Secretário é a unidade da Secretaria
Municipal de Administração incumbida de assistir ao Secretário em sua
representação administrativa, política e social, bem como
responsabilizar-se pela coordenação das atividades de expediente e de
relações públicas do titular da Pasta.

Compete ao Chefe do Gabinete do
Secretário:

I - promover e articular os contatos administrativos, políticos
e sociais do Secretário;

II - controlar a agenda de compromissos do Secretário;
III - coordenar as atividades de relações públicas e

comunicações inerentes à Secretaria, sob orientação da Secretaria
Municipal de Comunicação;

IV - orientar a recepção de autoridades e visitantes e os
serviços de atendimento ao público no âmbito da Secretaria;

V - promover a análise, a revisão e o controle de todos os
processos e documentos encaminhados ao titular da Pasta ou por ele
despachados;

VI - verificar o teor da correspondência oficial dirigida ao
Secretário, bem como e orientar sua adequada distribuição;

VII - supervisionar os serviços de expediente, distribuição de
processos e arquivo;

VIII - proferir despachos meramente interlocutórios ou de
simples encaminhamento de processos no âmbito interno da Secretaria;

IX - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Expediente, unidade
integrante do Gabinete do Secretário, e à sua chefia:

I - controlar e executar as atividades relacionadas com:
a) a elaboração, conferência, classificação, registro,

autuação, autenticação e numeração de documentos e expedientes do
Gabinete;

b) o recebimento e o controle da correspondência oficial
dirigida ao titular da Pasta;

c) o arquivamento de processos, documentos e demais
expedientes do Gabinete;

d) efetuar a triagem e a distribuição às unidades da Secretaria
dos documentos e expedientes, inclusive do Diário Oficial do
Município;

II - promover a execução e revisão formal de todos
expedientes assinados pelo Secretário;

III - acompanhar a movimentação de processos e demais
documentos pertinentes ao Gabinete;

IV - informar aos interessados sobre a tramitação de

CAPÍTULO II

DO GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 9º

Parágrafo único.

SEÇÃO I
DA DIVISÃO DE EXPEDIENTE

Art. 10.
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outros documentos necessários ao acompanhamento e consolidação dos
resultados das ações desenvolvidas pela Secretaria;

VII - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Assessor-Chefe de Planejamento,
Qualidade e Controle.

. Compete à Divisão de Gestão de Contratos e
Convênios, unidade integrante do Departamento de Programação e
Controle de Compras, e à sua chefia:

I - monitorar a execução dos contratos e convênios em que a
Secretaria seja parte, sugerindo as medidas cabíveis à autoridade
competente nos casos de ocorrências estranhas ao instrumento
pactuado;

II - instruir e acompanhar a tramitação dos processos relativos
a contratos e convênios, executando as tarefas necessárias à sua plena
execução;

III - alimentar e monitorar o Sistema de Contratos e
Convênios relativos aos instrumentos celebrados pela Secretaria ou
através dela;

IV - receber, preparar, expedir e controlar os expedientes
relacionados aos contratos e convênios da Secretaria;

V - promover as diligências necessárias ao estrito
cumprimento e execução dos contratos e convênios da Secretaria;

VI - providenciar as liquidações de despesas referentes aos
contratos e convênios celebrados através da Secretaria, de acordo com
os serviços executados e devidamente atestados pelos órgãos/entidades
utilizadores;

VII - acompanhar a tramitação dos processos relativos à
liberação de recursos financeiros junto aos órgãos governamentais nas
esferas federal e estadual, bem como entidades não governamentais;

VIII - manter o controle da vigência dos contratos e
convênios, comunicando à autoridade competente os prazos de validade
dos instrumentos em execução;

IX - informar aos interessados sobre o andamento e a situação
dos contratos e convênios da Secretaria;

X - manter arquivo dos contratos e convênios firmados com a
Secretaria;

XI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Assessor-Chefe de Planejamento,
Qualidade e Controle.

Compete ao Setor de Controle e Verificação de
Contratos, unidade integrante da Divisão de Gestão de Contratos e
Convênio, e à sua chefia:

I - acompanhar a tramitação de documentos e dos processos
de celebração de contratos e aditivos, formulação de empenho e fatura
até o seu efetivo pagamento;

II - receber, conferir e organizar os documentos, as faturas e
medições dos contratos;

III - acompanhar o saldo contratual, saldo de empenho, bem

SEÇÃO II
DA DIVISÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Art. 14

SUBSEÇÃO ÚNICA
DO SETOR DE CONTROLE E VERIFICAÇÃO DE

CONTRATOS

Art. 15.

objetivos gerais do Governo Municipal;
II - coordenar a elaboração e acompanhar a execução do

Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei
Orçamentária Anual do Município pertinente à área de competência da
Secretaria;

III - exercer o controle da execução orçamentária da
Secretaria e formular pedidos de suplementação orçamentária e de
abertura de créditos adicionais, sempre que necessário;

IV - assessorar o Secretário na gestão dos contratos e
convênios, responsabilizando pelo controle de sua execução em todas
as fases, mantendo atualizadas as informações dos instrumentos
pactuados;

V - realizar liquidações de despesas referentes aos contratos e
convênios celebrados através da Secretaria, de acordo com os serviços
executados e devidamente atestados pelos órgãos/entidades
utilizadores;

VI - promover as diligências necessárias ao estrito
cumprimento e execução dos contratos e convênios da Secretaria;

VII - acompanhar, junto à Secretaria Municipal de Finanças e
à Controladoria Geral do Município a tramitação dos processos de
despesas da Secretaria;

VIII - realizar estudos e levantamentos com vistas à captação
de recursos junto a entidades oficiais governamentais e não
governamentais para a viabilização de programas e projetos de interesse
da Secretaria;

IX - promover a implantação das diretrizes de modernização e
racionalização administrativa;

X - promover e coordenar o levantamento sobre as
necessidades de recursos orçamentários e financeiros para regular o
andamento dos serviços a cargo da Secretaria;

XI - prestar assessoramento às demais unidades da Secretaria
na elaboração de projetos e programas, promovendo o
acompanhamento da execução e o controle de qualidade e de resultados,
bem como na prestação de contas de recursos aplicados:

XII - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Programação e Execução
Orçamentária, unidade integrante da Assessoria de Planejamento,
Qualidade e Controle, e à sua chefia:

I - elaborar e acompanhar a execução do Plano Plurianual, da
Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual da Secretaria
Municipal deAdministração;

II - realizar o controle da programação e execução
orçamentária da Secretaria;

III - solicitar autorização de despesas, empenhos, anulações,
reduções, reajuste de saldo e a liquidação da despesa realizada pela
Secretaria;

IV - efetuar reserva da despesa realizada diretamente pela
Secretaria;

V - auxiliar a prestação de contas dos contratos e convênios
em que a Secretaria seja parte, até a sua aprovação final;

VI - elaborar relatórios, quadros demonstrativos, gráficos e

SEÇÃO I
DA DIVISÃO DE PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO

ORÇAMENTÁRIA

Art. 13.
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Parágrafo único.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE PROGRAMAÇÃO DE COMPRAS

Art. 18.

Compete ao Diretor do Departamento de

Programação e Controle de Compras:

I - promover a consolidação das informações relativas à

estimativa individual e total de consumo por Órgão/Entidade da

Administração Municipal, com vistas a subsidiar a elaboração da

programação de compras;

II - propor a programação anual de compras daAdministração

Municipal;

III - gerenciar os procedimentos de compras e de contratação

de serviços a serem realizados pela Secretaria;

IV - supervisionar os processos de compras e prestação de

serviços, diretamente realizados pelos órgãos/entidades, cujos valores

sejam passíveis de dispensa ou inexigibilidade de licitação, em

conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações

posteriores;

V - instruir os procedimentos inerentes às solicitações de

compras e prestar orientação quanto à adequação das especificações de

materiais ou serviços em processos, oriundos dos órgãos/entidades

municipais requisitantes;

VI - proceder à análise das solicitações de compras de

bens/serviços e realizar estudos e diligências, quando verificada

qualquer irregularidade nos procedimentos referentes à gestão e ao

planejamento das compras;

VII - supervisionar a instrução, ordenação e precisão dos

termos de referência, projetos básicos e demais dados necessários à

elaboração de editais de licitação;

VIII - supervisionar a manutenção e ampliação do Cadastro

Geral de Fornecedores daAdministração Municipal;

IX - encaminhar as minutas de editais para a análise prévia da

Procuradoria Geral do Município, nos termos que determina o inciso VI

e Parágrafo único, do art. 38, da Lei n.º 8.666/1993;

X - coordenar a preparação de informações gerenciais e

estatísticas sobre as compras realizadas pela Secretaria para os

órgãos/entidades daAdministração Municipal;

XI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Programação de Compras,

unidade integrante do Departamento de Programação e Controle de

Compras, e à sua chefia:

I - proceder a estudos e levantamentos junto a demais

órgãos/entidades de suas necessidades de materiais e serviços, visando

elaborar a programação anual de compras daAdministração Municipal;

II - monitorar o cumprimento da programação anual de

compras, procedendo à avaliação sistemática das compras realizadas;

III - fornecer indicativos aos órgãos responsáveis para o

controle do consumo de materiais e dos serviços contratados,

considerando a programação de compras aprovada;

IV - realizar pesquisas de preços de mercado de materiais e

serviços e manter banco de dados referenciais atualizados, visando

subsidiar processos de compras;

V - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação e

as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de

como as quantidades utilizadas na execução dos contratos;
IV - controlar a vigência dos contratos celebrados através da

Secretaria Municipal deAdministração;
V - providenciar e zelar pela guarda (arquivo) e pela

digitalização dos contratos, de responsabilidade da Secretaria;
VI - realizar cálculos de reajustes contratuais, juros de mora e

outros, quando necessário;
VII - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Chefe da Divisão de Gestão de
Contratos e Convênios.

A Assessoria Técnico-Jurídica é a unidade da
Secretaria Municipal de Administração que tem por finalidade o
assessoramento jurídico ao Secretário e às unidades da SEMAD, em
especial ao Pregoeiro Geral e à Comissão Geral de Licitações.

Compete ao Assessor-Chefe da Assessoria
Técnico-Jurídica:

I - assessorar a Comissão Geral de Licitação e o Pregoeiro
Geral, emitindo parecer jurídico, em especial, nos casos de
impugnações e recursos administrativos licitatórios;

II - examinar e emitir parecer jurídico, em processos e
assuntos de sua competência submetidos a Assessoria, no prazo e na
forma legal, orientando e prestando assistência às outras unidades da
Secretaria Municipal deAdministração;

III - prestar assistência, orientar e assessorar tecnicamente o
Secretário, respondendo às consultas e fornecendo informações para a
devida instrução dos processos submetidos à sua apreciação e decisão,
como também, na aplicação de penalidades aos infratores de
dispositivos contratuais e editalícias;

IV - assessorar juridicamente, acompanhar e formular
respostas da Secretaria Municipal de Administração às requisições e/ou
questionamentos dos Ministérios Públicos: Estadual e Federal, dos
Tribunais, Controladoria Geral do Município e Procuradoria Geral do
Município e de outros órgãos oficiais;

V - realizar estudos e pesquisas jurídicas, visando a
elaboração de pareceres a serem exarados em processos e sobre
assuntos jurídicos de interesse da Pasta, ouvindo, quando necessário, a
Procuradoria Geral do Município;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

O Departamento de Programação e Controle de
Compras é a unidade da Secretaria Municipal deAdministração que tem
por finalidade a coordenação, supervisão e orientação da programação e
controle de compras no âmbito daAdministração Municipal.

CAPÍTULO IV

DA ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA

Art. 16.

Parágrafo único.

CAPÍTULO V

DO DEPARTAMENTO DE PROGRAMAÇÃO E
CONTROLE DE COMPRAS

Art. 17.
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requisitantes, com vistas à instrução dos procedimentos em fase interna
de elaboração dos editais de licitação e para apresentação de
justificativa, nos casos em que a solicitação de compra ou contratação
de serviços tenha especificações técnicas não enquadradas nos padrões
usuais de mercado ou os utilizados pelaAdministração Municipal;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Programação e Controle de Compras.

Compete ao Setor de Normas de Licitação, unidade
integrante da Divisão de Normas Técnicas, e à sua chefia:

I - proceder à avaliação, pesquisas e o processamento de
informações referentes aos pedidos dos processos licitatórios;

II - elaborar termos de referência, informações, relatórios e
outros documentos, em observância às normas e especificações técnicas
e demais diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas
alterações;

III - promover diligências necessárias ao ordenamento dos
processos de licitação;

IV - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Chefe da Divisão de Normas
Técnicas.

Compete à Divisão de Elaboração de Editais,
unidade integrante do Departamento de Programação e Controle de
Compras, e à sua chefia:

I - elaborar as minutas de editais para qualquer modalidade de
licitação;

II - ordenar, técnica e juridicamente, os processos de
solicitações de compras, oriundos dos órgãos/entidades municipais;

III - conferir os termos, as expressões e a numeração de
cláusulas e anexos dos editais, assim como a pertinência de disposições
técnicas e de habilitação necessárias ao tipo de licitação em referência;

IV - promover, junto aos órgão/entidades requisitantes,
diligências necessárias à instrução dos procedimentos em fase interna
de elaboração dos editais de licitação;

V - enviar à respectiva Diretoria, as minutas de editais a serem
encaminhadas para análise prévia da Procuradoria Geral do Município,
nos termos do inciso VI e Parágrafo único, do art. 38, da Lei Federal n.º
8.666/1993;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Programação e Controle de Compras.

Compete ao Setor de Revisão de Editais, unidade
integrante da Divisão de Elaboração de Editais, e à sua chefia:

I - auxiliar a Divisão de Elaboração de Editais na análise e
elaboração de editais, segundo as normas pertinentes;

SUBSEÇÃO ÚNICA
DO SETOR DE NORMAS DE LICITAÇÃO

Art. 21.

SEÇÃO IV
DA DIVISÃO DE ELABORAÇÃO DE EDITAIS

Art. 22.

SUBSEÇÃO ÚNICA
DO SETOR DE REVISÃO DE EDITAIS

Art. 23.

Programação e Controle de Compras.

Compete à Divisão de Controle e Estatística, unidade
integrante do Departamento de Programação e Controle de Compras, e à
sua chefia:

I - preparar informações gerenciais e estatísticas sobre as
compras realizadas pela Secretaria Municipal de Administração para os
órgãos/entidades daAdministração Municipal;

II - consolidar os dados e informações relativas à estimativa
individual e total de consumo por Órgão/Entidade da Administração
Municipal, com vistas a subsidiar a elaboração de orçamentos e a
programação de compras;

III - elaborar e emitir relatórios/demonstrativos de controle
periódico dos dados e informações relativos à área de compras da
Administração Municipal;

IV - promover a manutenção e ampliação do Cadastro Geral
de Fornecedores da Administração Municipal, auxiliando em sua
padronização e acompanhando o registro cadastral e verificando a
documentação necessária a instrução dos pedidos de inscrição,
alteração ou cancelamento de registro;

V - promover a implantação e a manutenção e o
gerenciamento de Cadastro Geral de Fornecedores que:

a) sofreram sanções administrativas em razão de
comportamento inidôneo ou por descumprimento de obrigação
contratual;

b) se encontram impedidos de licitar e contratar com a União,
Estados ou Municípios;

c) estão suspensos temporariamente de participar de
licitação;

d) estão impedidos de contratar com aAdministração;
e) foram declarados inidôneos para licitar ou contratar com

Administração Pública.
VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Programação e Controle de Compras.

Compete à Divisão de Normas Técnicas, unidade
integrante do Departamento de Programação e Controle de Compras, e à
sua chefia:

I - promover a verificação e a adequação das especificações
contidas nos pedidos de compra ou contratação de serviços emanados
dos órgãos/entidades requisitantes;

II - verificar a instrução, ordenação e precisão dos termos de
referência, projetos básicos e demais dados necessários à elaboração de
editais de licitação;

III - orientar e normatizar as especificações técnicas dos
produtos e serviços;

IV - proceder à verificação e correção do orçamento estimado
de cada item a ser licitado na planilha de quantitativos e preços
unitários, com base nas referencias oficiais de preços e nos valores
praticados no mercado;

V - promover diligências junto aos órgãos/entidades

SEÇÃO II
DA DIVISÃO DE CONTROLE E ESTATÍSTICA

Art. 19.

SEÇÃO III
DA DIVISÃO DE NORMAS TÉCNICAS

Art. 20.
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unidade integrante da Divisão de Publicação, Agendamento e Controle
de Processos, e à sua chefia:

I - promover diariamente a verificação nos jornais de grande
circulação, Diários Oficiais da União, do Estado e do Município de
Goiânia, da publicação das matérias a eles encaminhadas;

II - elaborar planilhas de controle de agendamento das sessões
de licitações;

III - manter o controle e o arquivo de documentos
comprobatório das publicações e demais atos de responsabilidade da
Divisão;

IV - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Chefe da Divisão de Publicação e
Controle de Processo.

Compete à Divisão de Contratação Direta, unidade
integrante do Departamento de Programação e Controle de Compras, e à
sua chefia:

I - assessorar na conferência e supervisão dos processos de
compras e de prestação de serviços, cujos valores sejam passíveis de
dispensa ou inexigibilidade de licitação, em conformidade com a Lei
Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores;

II - auxiliar na análise prévia da documentação que compõem
os processos de contratação direta, opinando pela sua regularidade e
atendimento dos requisitos formais da despesa, para a consequente
aprovação pelo Secretário Municipal de Administração, nos termos do
Decreto nº 1.775/2010;

III - auxiliar na revisão quanto à formalidade, regularidade e
legalidade dos documentos e processos de dispensa ou inexigibilidade
de licitação, submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Administração, subsidiando-o com informações técnicas;

IV - realizar estudos e diligências, quando verificada
qualquer irregularidade ou ilegalidade nos procedimentos submetidos à
sua apreciação, assegurando que os pontos levantados pela sua
verificação sejam satisfatoriamente esclarecidos e resolvidos;

V - realizar o acompanhamento e o controle dos
procedimentos inerentes ao cumprimento do Decreto n.º 1.775/2010;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Programação e Controle de Compras.

Compete ao Setor de Controle de Contratação Direta,
unidade integrante da Divisão de Contratação Direta, e à sua chefia:

I - verificar previamente a documentação que compõem os
processos de contratação direta, opinando pela sua regularidade e
atendimento dos requisitos formais da despesa;

II - manter atualizado arquivo de dados, informações e a
documentação sobre os procedimentos de dispensa e inexigibilidade de
licitação, visando o controle de compras diretas efetuadas por
órgão/entidade daAdministração Municipal;

III - organizar os arquivos de dados relativos a preço de

SEÇÃO VI
DA DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 26.

SUBSEÇÃO ÚNICA
DO SETOR DE CONTROLE DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 27.

II - providenciar solicitações diligências e despachos
necessários à elaboração de editais;

III - efetuar a organização dos processos, anexando as capas
de identificação das licitações e as respectivas publicações;

IV - promover as adequações necessárias à devida correção e
ordenação dos editais de licitação;

V - acompanhar as publicações e divulgações relativas às
licitações;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Chefe da Divisão de Elaboração de
Editais.

Compete à Divisão de Publicação, Agendamento e
Controle de Processos, unidade integrante do Departamento de
Programação e Controle de Compras, e à sua chefia:

I - realizar o agendamento e o controle do calendário das
sessões públicas de licitação;

II - controlar a numeração dos editais de licitação, atentando
para a organização dos seus registros e para a ordem cronológica de seus
autógrafos;

III - promover a publicação dos extratos resumidos dos
editais, contendo os dados referentes à data da abertura dos certames,
termos de esclarecimentos, alterações, adiamentos e erratas e dos
extratos de atas e decisões proferidas pela Comissão Geral de Licitação
e Pregoeiros referentes aos resultados dos procedimentos licitatórios;

IV - elaborar ofícios sobre os dados de abertura dos processos
licitatórios a serem encaminhados aos órgãos/entidades da
Administração Municipal;

V - afixar previamente nas salas das sessões de licitação as
informações: número do processo, número do edital, modalidade da
licitação, tipo e regime de execução, data e horário de realização;

VI - encaminhar para publicação nos jornais de grande
circulação, Diários Oficiais da União, do Estado e do Município de
Goiânia, as matérias pertinentes aos processos licitatórios, na forma
exigida em lei ou edital;

VII - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Programação e Controle de Compras.

. Em observância aos princípios
constitucionais de eficácia, publicidade e transparência, a Divisão de
Publicação, Agendamento e Controle de Processos deverá adotar
medidas suficientes para, além da publicação dos atos nos meios
previstos em lei, promover, em outros meios eficazes, inclusive
eletrônicos, a ampla divulgação dos atos pertinentes ao certame
licitatório.

Compete ao Setor de Revisão de Publicações,

SEÇÃO V
DA DIVISÃO DE PUBLICAÇÃO, AGENDAMENTO E

CONTROLE DE
PROCESSOS

Art. 24.

Parágrafo único

SUBSEÇÃO ÚNICA
DO SETOR DE REVISÃO DE PUBLICAÇÕES

Art. 25.
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XI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Gerenciamento do Sistema de
Registro de Preços, unidade integrante do Departamento de Pesquisa e
Registro de Preços, e à sua chefia:

I - gerenciar as Atas do Sistema de Registro de Preços do
Município, com vistas ao acompanhamento e fiscalização dos seus
prazos, saldos, execução e cumprimento das obrigações das empresas
registradas;

II - promover a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às demandas dos órgãos/entidades da
Administração Municipal, obedecendo a ordem de classificação e os
quantitativos de contratação;

III - garantir que todos os atos e informações inerentes à
inclusão no Sistema de Registro de Preços, estejam devidamente
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

IV - conduzir os procedimentos relativos a eventuais
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado naAta de Registro de Preços, juntamente;

V - coordenar os procedimentos relativos à adesão à Ata de
Registro de Preços, dos Órgãos ou Entidades da Administração que não
tenha participado do certame licitatório;

VI - cumprir as disposições previstas no regulamento próprio
e outras legislações correlatas, nos limites de sua competência;

VII - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Pesquisa e Registro de Preços.

Compete à Divisão de Monitoramento do Sistema de
Pesquisas, unidade integrante do Departamento de Pesquisa e Registro
de Preços, e à sua chefia:

I - promover a implantação e a manutenção de um Banco de
Dados de preços referenciais, através de pesquisas de campo realizadas
no mercado e das licitações realizadas pela Secretaria, bem como dos
valores dos bens e serviços contratados pelos demais órgãos/entidades
daAdministração Municipal, para consulta sempre que necessário;

II - executar as medidas necessárias para a efetiva
operacionalidade do Sistema de Registro de Preços, do banco de dados e
dos sistemas de compras e serviços da Secretaria;

III - exercer o controle gerencial do banco de dados dos
produtos licitados pela SEMAD, com suas especificações técnicas e do
Sistema de Registro de Preços;

IV - acompanhar e avaliar o desempenho dos sistemas de
pesquisas da Secretaria;

V - realizar pesquisas nos Órgãos ou Entidades da
Administração Municipal, com o objetivo de verificar a regularidade
dos processos de compras;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

SEÇÃO I
DA DIVISÃO DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE

REGISTRO DE PREÇOS

Art. 29.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO DE MONITORAMENTO DO SISTEMA DE

PESQUISAS

Art. 30.

mercado, procedimentos licitatórios em andamento, com a finalidade de
subsidiar o Chefe da Divisão de Contratação Direta na elaboração de
diligências;

IV - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Chefe da Divisão de Contratação
Direta.

O Departamento de Pesquisa e Registro de Preços é a
unidade da Secretaria Municipal de Administração que tem por
finalidade administrar o Sistema de Registro de Preços - SRP,
responsabilizando-se pela condução do conjunto de procedimentos do
certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços, nos termos do Decreto Regulamentador próprio e outras
legislações correlatas.

Compete ao Diretor do Departamento de
Pesquisa e Registro de Preços:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou de outro
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do Registro de
Preços;

II - consolidar todas as informações relativas a estimativa
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para
atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários a instrução
processual na realização do procedimento licitatório, especialmente,
manifestar quanto a possibilidade da utilização do Sistema de Registro
de Preços;

IV - acompanhar os procedimentos licitatórios para aquisição
de serviços e a aquisição de bens pelo Sistema de Registro de Preços -
SRP, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura daAta e
a disponibilização da mesma por meio eletrônico;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua
concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos
quantitativos e projeto básico;

VI - exercer a supervisão técnica do controle gerencial do
banco de dados do Sistema de Registro de Preços;

VII - gerenciar aAta de Registro de Preços, supervisionando a
indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento
às demandas da Administração, obedecendo a ordem de classificação e
os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos e entidades
participantes;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por
descumprimento do pactuado naAta de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com
licitantes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar,
com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos
gestores indicados.

X - fazer cumprir as disposições previstas no regulamento do
Sistema de Registro de Preços e outras legislações correlatas;

CAPÍTULO VI

DO DEPARTAMENTO DE PESQUISA E REGISTRO DE
PREÇOS

Art. 28.

Parágrafo único.
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X - lavrar atas de todas as fases do processo licitatório;
XI - promover diligências, quando necessário;
XII - submeter os processos licitatórios, após regular

instrução, ao Titular do Órgão ou Entidade, para fins de homologação e
adjudicação, ou, conforme o caso, anulação ou revogação;

XIII - instaurar processo para apuração de infrações
cometidas por licitantes no curso da licitação, sugerindo, conforme o
caso, a responsabilidade administrativa e aplicação da sanção cabível,
pela autoridade competente;

XIV - revisar os seus atos “ex ofícios” ou por “provocação”;
XV - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

A depender da natureza da licitação, pela
complexidade de seu objeto ou, ainda, quando envolver avaliação
técnica especializada, a critério do Presidente da Comissão, poderão ser
convocados técnicos da Administração Municipal ou de outras
instituições, visando à obtenção de elementos necessários ao
julgamento dos processos licitatórios, cessando à convocação com a
extinção do respectivo procedimento licitatório.

Compete ao Presidente da Comissão Geral de
Licitação:

I - promover as medidas necessárias ao processamento e ao
julgamento das licitações, atentando para observância às normas gerais
de licitação estabelecidas pela legislação e normas estipuladas no ato
convocatório;

II - promover a ordem dos trabalhos e, especialmente zelando
pelo atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiência, finalidade, motivação,
razoabilidade, economicidade, proporcionalidade, interesse público e
transparência;

III - coordenar e supervisionar os trabalhos pertinentes da
Comissão Geral de Licitação e das suas Subcomissões;

IV - convocar as reuniões da Comissão Geral de Licitação e
das suas subcomissões, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas e indicação da matéria a ser apreciada;

V - presidir as reuniões da Comissão, com direito a voto de
qualidade;

VI - aceitar ou indeferir justificativas de ausência às reuniões
apresentadas por membros das subcomissões pertencentes à Comissão
Geral de Licitação;

VII - propor à Comissão a padronização de atos
convocatórios, atas, termos e declarações concernentes ao
procedimento licitatório;

VIII - assinar os editais de Concorrência, Tomada de Preços,
Pregão, Convite, Concurso e Leilão;

IX - assinar as atas referentes aos trabalhos da Comissão;
X - suspender, cautelarmente, em qualquer fase, de ofício ou

mediante provocação, procedimentos licitatórios em curso, a fim de
promover diligências necessárias ao esclarecimento de possíveis
irregularidades ou ilegalidades;

XI - julgar, na qualidade de autoridade superior, os recursos
interpostos perante as subcomissões integrantes da Comissão Geral de
Licitação, nos termos do § 4º do artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93;

XII - decidir, quando for o caso, os assuntos submetidos à sua

Parágrafo único.

Art. 34.

e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Pesquisa e Registro de Preços.

AComissão Geral de Licitação - CGLé órgão técnico
colegiado permanente, de natureza deliberativa, integrante da estrutura
básica da Secretaria Municipal de Administração, conforme Lei
Complementar nº 239, de 08 de janeiro de 2013, que visa o
cumprimento da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
alterações posteriores, e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

AComissão Geral de Licitação - CGLé composta por
10 (dez) membros e um Presidente, todos de reputação ilibada,
designados dentre os servidores municipais, por ato do Chefe do Poder
Executivo, para mandato de 01 (um) ano, vedada a recondução da
totalidade, para o período subsequente.

Os membros da Comissão Geral de Licitação serão
distribuídos em 03 (três) Subcomissões, devendo ser compostas por no
mínimo 03 (três) membros, por ato de seu Presidente.

Pelo menos 02 (dois) membros de cada Subcomissão
serão escolhidos dentre os servidores efetivos pertencentes ao Quadro
de Pessoal Permanente daAdministração Municipal.

As Subcomissões só poderão reunir-se com a presença da
maioria de seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria
simples.

Compete à Comissão Geral de Licitação:
I - executar as atividades relativas ao processo e ao

julgamento das licitações de interesse dos órgãos da Administração
Direta, Autárquica, Fundacional, dos Fundos Especiais, das Agências
Executivas e das Empresas Públicas controladas pela municipalidade;

II - prestar auxílio na elaboração de editais de licitação, bem
como nas condições para a realização do certame;

III - opinar sobre a expedição de certificados ou atestados
requeridos por empresas isentas nos Registro Cadastral, subsidiando o
Secretário no exercício do poder decisório;

IV - conferir e encaminhar para publicação os editais e os
resultados das licitações, nos meios previstos em lei e em outros meios
eficazes de divulgação, inclusive eletrônicos, com vistas à ampliação da
publicidade de seus atos;

V - enviar os convites, no caso de licitação realizada na
modalidade Convite;

VI - realizar a sessão pública de recebimento de envelopes,
contendo as propostas e os documentos de habilitação;

VII - julgar a habilitação das empresas participantes do
certame licitatório e classificar ou desclassificar as propostas de preço;

VIII - julgar as propostas dos participantes habilitados, após
transcorrido o prazo legal de recursos, emitindo as respectivas decisões;

IX - julgar e instruir impugnações e recursos, emitindo
parecer conclusivo;

CAPÍTULO VII

DA COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO

Art. 31.

Art. 32.

§ 1º

§ 2º

§ 3º

Art. 33.



Diário Oficial do Município N° 5.572 - Terça-feira - 16/04/2013 Página 11

Lei Federal n.º 8.666/1993 e suas alterações.

Compete ao Pregoeiro Geral e aos demais

pregoeiros:

I - credenciar os interessados na licitação;

II - receber os envelopes das propostas de preços e da

documentação de habilitação;

III - abrir os envelopes das propostas de preços, examinar e

classificar os proponentes;

IV - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à

escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V - adjudicar proposta de menor preço;

VI - elaborar atas;

VII - receber recursos, podendo reconsiderar sua decisão, ou

encaminhar ao Secretário Municipal de Administração, autoridade

superior para julgamento, nos termos do art. 4º, incisos XVIII e XXI e

art. 9º, ambos da Lei Federal 10.520/2002;

VIII - encaminhar o processo licitatório, devidamente

instruído, após a adjudicação, à autoridade competente, visando à

homologação e à contratação.

IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

X - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação e

as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Pregão Presencial e

Eletrônico, unidade subordinada diretamente ao Pregoeiro Geral, e à

sua chefia:

I - acompanhar e fiscalizar, juntamente com a equipe de apoio

do Pregoeiro, a correta execução das fases preparatória e externa do

Pregão, observando para que os procedimentos apresentem:

a) a justificativa da autoridade competente, indicando a

necessidade da compra ou contratação;

b) a correta e precisa definição do objeto do certame;

c) as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das

propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato,

inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

d) elaborar ou requisitar ao órgão administrativo competente,

termo de referência apropriado, orçamento detalhado, a definição dos

métodos da estratégia de suprimento, projeção do prazo de entrega, tipo

de fornecimento e outros requisitos;

e) os prazos de publicação, exigidos em lei;

f) as cópias do Edital e do respectivo aviso, que serão

colocadas à disposição de qualquer pessoa para consulta e divulgadas

no sítio eletrônico da Secretaria Municipal deAdministração;

II - acompanhar e fiscalizar os procedimentos relativos à fase

de lances e escolha da melhor proposta ou lance de menor preço;

III - auxiliar nos procedimentos de adjudicação do objeto e

elaboração daAta;

IV - encaminhar o processo devidamente instruído à

autoridade superior para homologação e contratação;

V - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação e

as que lhe forem determinadas pelo Pregoeiro Geral.

Parágrafo único.

SEÇÃO ÚNICA

DA DIVISÃO DE PREGÃO PRESENCIAL E ELETRÔNICO

Art. 37.

apreciação;

XIII - encaminhar o resultado final do julgamento para

homologação e/ou adjudicação pela autoridade competente, após

decurso de todos os prazos recursais;

XIV - exercer outras atividades correlatas à sua área de

competência e as que lhe forem determinadas por lei e pelo Chefe do

Poder Executivo.

Competem aos demais membros da Comissão Geral

de Licitação:

I - conferir previamente as minutas de editais e instrumentos

congêneres;

II - aprovar a pauta e a programação das licitações;

III - participar das reuniões, de acordo com a pauta e

programação estabelecida;

IV - conferir e habilitar, com base na documentação e de

acordo com o edital e legislação vigente, a documentação e as propostas

dos participantes de processos licitatórios e elaboração das respectivas

atas;

V - elaborar os mapas comparativos das propostas

apresentadas pelos participantes e o julgamento com os respectivos

resultados das licitações;

VI - analisar e instruir impugnações e recursos interpostos

pelos licitantes, solicitando parecer da unidade de assessoramento

técnico jurídico da Secretaria Municipal deAdministração;

VII - assinar todas as documentações constantes dos

processos licitatórios;

VIII - proferir voto por escrito e fundamentado, quando

divergente da maioria dos membros da Subcomissão, integrante da

Comissão Geral de Licitação;

IX - prestar informações de caráter público, quando

autorizados pelo Presidente da Comissão;

X - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação e

as que lhe forem determinadas pelo Presidente da Comissão.

As Subcomissões de Licitação serão compostas por 1

(um) coordenador e demais vogais, indicados por Portaria do Secretário

Municipal deAdministração;

Ao Coordenador da Subcomissão cabe a função de

receber e colocar em pauta os pedidos de reconsideração, constantes dos

recursos interpostos, bem como, proferir voto de qualidade, em caso de

empate, no posicionamento dos membros da Subcomissão.

Os integrantes da Comissão Geral de Licitação,

responderão solidariamente por todos os atos praticados, salvo se

posição individual divergente, devidamente fundamentada e registrada

emAta da Reunião em que tiver sido tomada a decisão.

Ao Pregoeiro Geral compete a coordenação e

realização da licitação na modalidade Pregão, tipo Presencial e

Eletrônico, nos termos da Lei Federal 10.520/02 e, subsidiariamente, na

Art. 35.

§ 1º

§ 2º

§ 3º

CAPÍTULO VIII

DO PREGOEIRO GERAL

Art. 36.
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estrangulamento e de retenção irregular na tramitação dos documentos;

IV - encaminhar as notas de empenhos de compras da

Secretaria, juntamente com as autorizações de entrega às firmas

vencedoras de licitação, solicitando as mercadorias adquiridas;

V - elaborar atestados de capacidade técnica para empresas,

comprovando sua idoneidade junto ao Município;

VI - prestar orientações aos fornecedores relativas aos

trâmites processuais da competência do Departamento;

VII - promover o controle da movimentação de processos e

documentos no âmbito do Departamento;

VIII - manter arquivo organizado dos expedientes e

correspondências recebidos e emitidos pelo Departamento;

IX - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Diretor de Gestão de Material e

Patrimônio.

Compete à Divisão de Apoio Técnico, unidade

integrante do Departamento de Gestão de Material e Patrimônio, e à sua

chefia:

I - analisar a composição de estoques, com o objetivo de

verificar sua correspondência às necessidades efetivas;

II - elaborar pedidos de compras para formação ou reposição

do estoque;

III - fazer levantamento estatístico de consumo anual para

orientar a elaboração da programação de compras e do orçamento;

IV - promover, em articulação com o Departamento de

Programação e Controle de Compras, a elaboração e a manutenção

autorizada do Catálogo Geral de Materiais da Prefeitura;

V - gerenciar o Catálogo Geral de Materiais da Prefeitura;

VI - informar a Comissão Geral de Licitação, os casos de

fornecedores que não cumpram obrigação contratual, para possibilitar a

imposição de sanções, cujo procedimento justifique esta medida;

VII - atestar o padrão de qualidade do material e dos bens

adquiridos, bem como dos serviços prestados, solicitando parecer

técnico especializado, quando este se fizer necessário;

VIII - articular-se com a Divisão de Gestão do Patrimônio

para efeito de escrituração dos bens adquiridos e sua distribuição aos

diversos órgãos da Prefeitura;

IX - implementar o módulo “Estoque” do Sistema de Material

e Patrimônio para os órgãos daAdministração Direta eAutarquias;

X - assessorar o Departamento de Programação de Controle

de Compras na manutenção e atualização do Cadastro Geral de

Fornecedores daAdministração Municipal;

XI - articular-se com os demais órgãos/entidades para a

definição da programação anual de compras de materiais permanentes;

XII - promover, juntamente com os órgãos competentes,

estudos que visem à racionalização dos métodos de trabalho, a

padronização e a especificação de materiais de consumo;

XIII - assessorar os demais órgãos da Prefeitura na utilização

do Sistema de Gestão de Material e Patrimônio, promovendo o

treinamento dos usuários;

XIV - exercer outras atividades correlatas à sua área de

atuação e as que lhe forem determinadas pelo Diretor de Gestão de

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE APOIO TÉCNICO

Art. 40.

CAPÍTULO IX
DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE MATERIAL E

PATRIMÔNIO

Art. 38

Parágrafo único.

SEÇÃO I
DA DIVISÃO DE APOIO LOGÍSTICO

Art. 39.

. O Departamento de Gestão de Material e Patrimônio
é a unidade da Secretaria Municipal de Administração que tem por
finalidade a gestão do Sistema de Material e Patrimônio da
Administração Municipal, a normatização, o controle, o
armazenamento, a guarda e a distribuição do material de consumo
utilizado pelos órgãos da administração direta, bem como efetuar o
tombamento, registro, inventário e a conservação dos bens móveis
pertencentes ao Município.

Compete ao Diretor do Departamento de
Gestão de Material e Patrimônio:

I - implementar sistemas e ferramentas de gestão da área de
material e patrimônio;

II - formalizar processos de aquisição de materiais de uso
comum aos Órgãos/ Entidades daAdministração;

III - atestar notas fiscais dos materiais de consumo e
permanente recebidos pelo Departamento de Gestão de Material e
Patrimônio, juntamente com o Chefe da Divisão de Almoxarifado ou
com o Chefe da Divisão de Gestão de Patrimônio, conforme o caso;

IV - acompanhar, diariamente, os procedimentos de
atualização e controle do estoque de materiais;

V - promover o registro dos bens móveis, controlando a sua
movimentação e manter atualizado o inventário dos bens permanentes;

VI - verificar, periodicamente o estado de conservação dos
bens móveis e equipamentos, adotando as providências para a sua
manutenção, substituição ou baixa patrimonial;

VII - coordenar o recebimento, conferência e distribuição do
material de consumo;

VIII - fazer o recebimento provisório dos materiais
permanentes e encaminhar notas fiscais para serem atestadas pelas áreas
responsáveis pelo recebimento definitivo;

IX - gerenciar e providenciar:
a) o arrolamento dos bens inservíveis, observada a legislação

específica;
b) a incorporação de bens patrimoniais doados por terceiros

ou particulares;
c) periodicamente o inventário de todos os bens patrimoniais.
X - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação e

as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Apoio Logístico, unidade
integrante do Departamento de Gestão de Material e Patrimônio, e à sua
chefia:

I - preparar atos, avisos, ordens ou instruções de serviços e
outros expedientes administrativos a cargo da unidade;

II - coordenar e supervisionar os serviços de recebimento,
registro, numeração e expedição de documentos, processos e demais
expedientes do Departamento, bem como promover seu arquivamento;

III - acompanhar a movimentação de processos e demais
documentos de interesse do Departamento, detectando os pontos de
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II - orientar e fiscalizar os serviços de carga e descarga de
materiais;

III - atestar o recebimento do material nas notas de empenho e
respectivas notas fiscais e executar a liquidação de despesa;

IV - zelar pela limpeza, ventilação e temperatura no ambiente
do almoxarifado;

V - proceder a entrega do material, mediante requisição
autorizada pela autoridade competente;

VI - manter rigorosamente atualizado o controle de estoque e
demais registros doAlmoxarifado;

VII - consolidar as informações dos órgãos setoriais, visando
fixar estoques, mínimos e máximos, de materiais de consumo para a
Administração Municipal;

VIII - emitir relatórios demonstrativos do material recebido e
distribuído, bem como dos materiais que necessitam de reposição no
estoque;

IX - realizar inventário anual e vistorias periódicas dos
materiais estocados;

X - manter arquivo das requisições de materiais e das notas
fiscais de compras;

XI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor de Gestão de Material e
Patrimônio.

O Departamento de Gestão de Documentação e
Arquivo Geral é a unidade da Secretaria Municipal de Administração
incumbida de centralizar, controlar, a distribuição de correspondências
e processos no âmbito dos órgãos/entidades da Administração
Municipal, normatizar os serviços de Protocolo setoriais e gerenciar o
Sistema Eletrônico de Processos, bem como responsabilizar-se pelo
registro, guarda e conservação de toda a documentação e processos do
Arquivo Geral do Município.

Compete ao Diretor do Departamento de
Gestão de Documentação eArquivo Geral:

I - coordenar e supervisionar o recebimento e o
encaminhamento de malotes de correspondências e processos entre os
Órgãos/Entidades daAdministração Municipal;

II - coordenar e supervisionar o serviço de malotes, de acordo
com rotas de entregas pré-estabelecidas;

III - coordenar os serviços de Correios para postagem das
correspondências dos Órgãos daAdministração Direta e da Secretaria;

IV - orientar e coordenar os serviços do Arquivo Geral dos
documentos e processos daAdministração Municipal;

V - disciplinar e orientar as atividades de protocolo e arquivo
exercidas setorialmente pelos órgãos e entidades municipais;

VI - prestar informações às autoridades municipais sobre
assuntos contidos em documentos arquivados;

VII - propor e coordenar, de acordo com a Tabela de
Temporalidade fixada pelo Município, a incineração dos documentos
arquivados;

CAPÍTULO X

DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO E
ARQUIVO GERAL

Art. 43.

Parágrafo único.

Material e Patrimônio.

Compete à Divisão de Gestão de Patrimônio,
unidade integrante do Departamento de Gestão de Material e
Patrimônio, e à sua chefia:

I - proceder ao recebimento provisório e definitivo dos bens
permanentes, promovendo o tombamento e sua incorporação ao
patrimônio do Município;

II - efetuar o inventário anual dos bens patrimoniais, por
espécie, distribuição e valor, evidenciando o respectivo estado de
conservação;

III - coordenar e orientar as avaliações e reavaliações de bens
móveis, para efeito de seguros e alienações;

IV - providenciar os seguros dos bens patrimoniais, de acordo
com as normas legais que regem a matéria;

V - encaminhar ao Órgão Central de Contabilidade da
Administração Municipal, a relação do material permanente adquirido,
para efeito de escrituração;

VI - supervisionar a movimentação e transferência de bens
patrimoniais, mantendo atualizados, em conjunto com os Diretores dos
Departamentos Administrativos dos órgãos municipais, os respectivos
Termos de Responsabilidade pelo uso e conservação dos bens públicos,
sempre que se verifiquem substituição das chefias;

VII - manter arquivo das notas fiscais dos bens permanentes e
controlar o prazo de garantia dos equipamentos adquiridos e dos
serviços prestados;

VIII - providenciar o atendimento das solicitações de
materiais permanentes por parte dos órgãos municipais;

IX - executar a liquidação de despesa das notas fiscais de
compra de bens permanentes e encaminhar ao Órgão Central de
Contabilidade da Administração Municipal, a relação do material
permanente adquirido, para efeito de escrituração;

X - promover levantamento e avaliação de bens permanentes
descartados com ações de logística reversa e práticas ambientalmente
corretas, em parceria com os demais órgãos da Administração
Municipal;

XI - promover estudos que visem à racionalização dos
métodos de trabalho, a padronização e a especificação de materiais
permanentes;

XII - propor cronograma anual de compras de materiais
permanentes;

XIII - tomar providências quanto à apuração de desvio ou
falta de material permanente, eventualmente verificado, comunicando
de imediato, à autoridade superior;

XIV - exercer outras atividades correlatas à sua área de
atuação e as que lhe forem determinadas pelo Diretor de Gestão de
Material e Patrimônio.

Compete ao Almoxarifado Geral, unidade integrante
do Departamento de Gestão de Material e Patrimônio, e à sua chefia:

I - receber, conferir, examinar, armazenar, conservar e
distribuir o material de consumo adquirido;

SEÇÃO III
DA DIVISÃO DE GESTÃO DE PATRIMÔNIO

Art. 41.

SEÇÃO IV
DO ALMOXARIFADO GERAL

Art. 42.
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I - receber, registrar e executar os serviços de arquivamento
dos documentos e processos da Administração Municipal, em
observância às técnicas usuais de arquivo;

II - estabelecer sistemas de arquivamento de documentos que
possibilitem a sua localização imediata e favoreçam a sua conservação;

III - executar o registro de entrada e a saída de documentos do
Arquivo Geral, mantendo rigoroso controle quanto a sua localização;

IV - executar o manuseio de documentos, bem como sua
reprodução, sob autorização do Diretor, em conformidade com as
normas municipais;

V - manter o controle e a guarda permanente dos documentos
e processos doArquivo Geral;

VI - promover periodicamente inventário da massa
documental noArquivo Geral;

VII - fornecer, nos casos autorizados, certidões sobre
assuntos constantes de documentos arquivados, sob sua
responsabilidade;

VIII - promover o atendimento às solicitações de remessa e
empréstimo de documentos arquivados;

IX - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Gestão de Documentação eArquivo Geral.

O Departamento de Gestão de Transportes e
Combustível é a unidade da Secretaria Municipal deAdministração que
tem por finalidade coordenar, orientar, controlar e fiscalizar os assuntos
referentes à manutenção e à utilização de veículos oficiais e ao consumo
de combustíveis e lubrificantes, assim como ao transporte de servidores
e de material daAdministração Municipal.

Compete ao Diretor do Departamento de
Gestão de Transportes e Combustível:

I - coordenar, orientar, controlar e fiscalizar a observância das
normas, instruções, manuais e regulamentos sobre os serviços de
transportes de servidores e de material;

II - avaliar e controlar os custos dos transportes na
Administração Municipal, fornecendo dados aos órgãos competentes
para estudos e planejamento;

III - promover o controle do uso dos veículos e dos gastos de
combustível e lubrificante;

IV - promover e controlar os seguros, as licenças e os
emplacamentos dos veículos de propriedade do Município;

V - promover o estabelecimento de critérios para a utilização
de serviços de terceiros, no transporte de servidores e materiais;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Transportes, unidade

CAPÍTULO XI

DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE TRANSPORTES E
COMBUSTÍVEL

Art. 47.

Parágrafo único.

SEÇÃO I
DA DIVISÃO DE TRANSPORTES

Art. 48.

VIII - propor a criação de comissões de estudos e análise de
documentos para seleção quanto a sua classe: histórica, arquivo
permanente ou intermediário, quando necessário;

IX - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete à Divisão de Apoio Administrativo,
unidade integrante do Departamento de Gestão de Documentação e
Arquivo Geral, e à sua chefia:

I - preparar atos, avisos, ordens ou instruções de serviços e
outros expedientes administrativos a cargo da unidade;

II - executar os serviços de recebimento, registro, numeração
e expedição de documentos, processos e demais expedientes do
Departamento, bem como promover seu arquivamento;

III - acompanhar a movimentação de documentos de interesse
do Departamento;

IV - promover o controle da movimentação de processos e
documentos no âmbito do Departamento;

V - manter arquivo organizado dos expedientes e
correspondências recebidos e emitidos pelo Departamento;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Gestão de Documentação eArquivo Geral.

Compete à Central de Distribuição de Processos e
Documentos, unidade integrante do Departamento de Gestão de
Documentação eArquivo Geral, e à sua chefia:

I - centralizar o recebimento e o encaminhamento de malotes
de correspondências e processos entre os Órgãos/Entidades da
Administração Municipal;

II - efetuar a triagem, seleção e distribuição das
correspondências e processos, endereçando-os aos respectivos
Órgãos/Entidades destinatários;

III - digitar os Boletins de Andamento dos processos que são
distribuídos pela Central;

IV - executar o serviço de malotes, de acordo com rotas de
entregas pré-estabelecidas;

V - encaminhar aos Correios para postagem as
correspondências dos Órgãos/ Entidades daAdministração Municipal;

VI - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de
Gestão de Documentação eArquivo Geral.

Compete ao Arquivo Geral, unidade integrante do
Departamento de Gestão de Documentação e Arquivo Geral, e à sua
chefia:

SEÇÃO I
DA DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO

Art. 44.

SEÇÃO II
DA CENTRAL DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS E

DOCUMENTOS

Art. 45.

SEÇÃO III
DO ARQUIVO GERAL

Art. 46.



Diário Oficial do Município N° 5.572 - Terça-feira - 16/04/2013 Página 15

integrante do Departamento de Gestão de Transportes e Combustível, e

à sua chefia:

I - programar, executar, orientar e controlar os serviços de

abastecimento, avaliação e controle de combustíveis na Prefeitura;

II - gerenciar os serviços de abastecimento de veículos e

máquinas, emitindo diariamente boletim individualizado por veículo ou

máquina;

III - controlar a cota de abastecimento de combustível, por

veiculo e por Órgão;

IV - gerenciar os postos de abastecimento, lavagem e

lubrificação, controlando a quantidade e os custos de combustível,

lubrificantes e dos serviços de lavagem dos veículos da Administração

Municipal;

V - solicitar, receber e verificar o teste de qualidade dos

combustíveis;

VI - acompanhar e avaliar os custos dos combustíveis;

VII - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento de

Gestão de Transportes e Combustível.

O Departamento Administrativo é a unidade da

Secretaria Municipal de Administração que tem por finalidade

coordenar e controlar a execução das atividades relativas à gestão de

pessoas, de material e patrimônio, de zeladoria, de vigilância, de

transporte e de protocolo da Secretaria.

Compete ao Diretor do Departamento

Administrativo:

I - coordenar e supervisionar as atividades de registro e

controle da situação funcional e folha de pagamento dos servidores

lotados na Secretaria;

II - efetuar o controle de material e patrimônio da Secretaria,

e, ainda, requisitar, receber, guardar, distribuir e zelar pela conservação

do patrimônio;

III - acompanhar as atividades de compras e contratações de

serviços para uso interno da Secretaria;

IV - realizar o inventário anual de todo o material, máquinas e

equipamentos alocados à Secretaria, atendendo as orientações

emanadas dos órgãos centrais, em observância à legislação pertinente;

V - promover a execução das atividades de limpeza e

conservação das instalações, equipamentos e materiais permanentes da

Secretaria;

VI - promover os serviços de controle da portaria e de

recepção de visitantes, e controle do trânsito de pessoas e materiais nas

dependências da Secretaria;

VII - controlar os serviços de cópias xerográficas e de

comunicações telefônicas da Secretaria;

VIII - exercer outras atividades correlatas à sua área de

atuação e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

CAPÍTULO XII

DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 50.

Parágrafo único.

SEÇÃO I

integrante do Departamento de Gestão de Transportes e Combustível, e
à sua chefia:

I - autorizar os serviços de transporte de servidores e de
material, de acordo com a necessidade por determinação superior;

II - definir critérios para o dimensionamento, a ampliação, a
renovação e a padronização da frota de veículos, bem como para a
utilização de serviços de terceiros no transporte de servidores e
materiais;

III - programar, orientar e controlar os serviços de avaliação e
controle do uso de veículos naAdministração Municipal;

IV - acompanhar e avaliar os custos operacionais dos veículos
daAdministração Municipal;

V - manter serviço de inspeção periódica da frota de veículos,
verificando o seu estado de conservação e condições de uso;

VI - exercer o controle, distribuição e acompanhamento
funcional dos motoristas, zelando pela regularidade dos serviços, em
face das necessidades operacionais;

VII - realizar a guarda, lubrificação, conserto e recuperação
dos veículos daAdministração Municipal;

VIII - coordenar e aplicar programas de segurança de trânsito
e de zelo pelos veículos e equipamentos, objetivando a redução de
acidentes, roubos, furtos, desvios e infrações de trânsito;

IX - instruir os processos de sindicâncias nos casos de
acidentes, roubos, furtos, desvios e infrações de trânsito,
providenciando a garantia, a conservação e/ou a defesa do patrimônio
do Município;

X - controlar a quilometragem percorrida por cada veículo,
correlacionando-a com os gastos de óleo, combustível e lubrificantes;

XI - coordenar e supervisionar os serviços de manutenção
preventiva de veículos da Administração Direta, realizando a sua
recuperação ou propondo sua alienação, quando inservíveis;

XII - solicitar a aquisição de peças e/ou materiais necessários
aos veículos;

XIII - manter atualizado os dados cadastrais dos veículos que
constituem a frota da Administração Direta, suas características, uso e
estado de conservação;

XIV - adotar as providências necessárias para a remoção,
reparos e recuperação de veículos da Prefeitura envolvidos em
acidentes de trânsito;

XV - manter serviços de plantão para atendimento aos casos
especiais e/ou de emergência;

XVI - promover e controlar os seguros, licenças e
emplacamentos dos veículos e equipamentos daAdministração Direta;

XVII - zelar pela regularidade da situação dos motoristas, em
face da legislação específica vigente, exercendo o controle sobre as
infrações cometidas pelos mesmos e propor as medidas cabíveis;

XVIII - manter registros e consolidar os dados relacionados
com o uso de transporte e equipamentos, operação e custos, emitindo,
mensalmente, relatórios gerenciais;

XIX - exercer outras atividades correlatas à sua área de
atuação e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento
de Gestão de Transportes e Combustível.

Compete à Divisão de Abastecimento, unidade

SEÇÃO II
DA DIVISÃO DE ABASTECIMENTO

Art. 49.
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Administrativo.

Compete à Divisão de Serviços Auxiliares, unidade
integrante do DepartamentoAdministrativo, e à sua chefia:

I - supervisionar a execução dos serviços de limpeza,
higienização, conservação e reforma das instalações e equipamentos da
Secretaria;

II - vistoriar e supervisionar, periodicamente, a conservação e
manutenção e/ou reparos das instalações elétricas, hidráulicas,
sanitárias e equipamentos da Secretaria;

III - propor o recolhimento do material inservível ou em
desuso existente na Secretaria;

IV - efetuar o inventário e manter cadastro atualizado do
material em estoque e dos bens permanentes, conforme normas e
instruções;

V - armazenar o material de consumo, em conformidade com
as normas exigidas para a sua conservação;

VI - supervisionar e orientar os serviços de portaria e
recepção de pessoal na Secretaria;

VII - operar e controlar o serviço de comunicação telefônica,
registrando itens necessários à avaliação de custos e de utilização dos
serviços;

VIII - operar e controlar o serviço de transportes da
Secretaria;

IX - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento
Administrativo.

Compete aos Diretores de Departamento e
Assessores-Chefe:

I - participar do planejamento das atividades da Secretaria;
II - distribuir, dirigir e controlar os trabalhos das unidades que

lhes são diretamente subordinadas;
III - promover a articulação permanente com as demais

unidades da Secretaria, visando a uma atuação harmônica e integrada na
consecução dos objetivos do Órgão;

IV - orientar os servidores integrantes das equipes sob sua
responsabilidade;

V - controlar a freqüência dos servidores lotados nas
subunidades sob sua responsabilidade;

VI - referendar atos e pareceres técnicos emitidos pelas
subunidades que lhes são diretamente subordinadas;

VII - propor ao Secretário a realização de cursos de

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 53.

TÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS/FUNÇÕES DE CHEFIA E
ASSESSORAMENTO

CAPÍTULO I

DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTOS
E DOS ASSESSORES

Art. 54.

DA DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

Art. 51.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE PROTOCOLO

Art. 52.

Compete à Divisão de Gestão de Pessoas, unidade

integrante do DepartamentoAdministrativo, e à sua chefia:

I - organizar, controlar e manter atualizado o cadastro

individual e demais assentamentos relativos à vida funcional dos

servidores da Secretaria;

II - aplicar normas, instruções, manuais e regulamentos

referentes à gestão de pessoas, conforme as diretrizes emanadas pela

Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas;

III - elaborar a escala de férias anual dos servidores da

Secretaria;

IV - promover o controle de freqüência dos servidores da

Secretaria;

V - fornecer os elementos necessários para a confecção da

folha de pagamento e encargos sociais, e manter controle dos

pagamentos efetuados aos servidores da Secretaria;

VI - manter o cadastro de servidores de outros órgãos à

disposição da Secretaria e exercer o controle de movimentação de

pessoal;

VII - coordenar e promover as atividades de treinamento e

aperfeiçoamento dos servidores;

VIII - recomendar, sempre que tomar conhecimento de

indícios de irregularidades, a abertura de sindicâncias, inquéritos e

outros processos administrativos e demais atos legais para apuração dos

fatos referentes aos servidores da Secretaria;

IX - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação

e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento

Administrativo.

Compete à Divisão de Protocolo, unidade integrante

do DepartamentoAdministrativo, e à sua chefia:

I - receber e distribuir processos e demais documentos

protocolados ou endereçados à Secretaria;

II - registrar, autuar e expedir documentos e processos

originados na Secretaria;

III - implementar o sistema de processamento da

documentação, de forma a possibilitar a sua localização imediata e a sua

adequada conservação e controlar a movimentação de processos e

documentos, verificando os pontos de estrangulamento ou de retenção

irregular;

IV - manter o fluxo permanente de informações sobre

processos e documentos em tramitação na Secretaria;

V - programar, implementar e executar a digitalização de

processos de compras e licitações, bem como dos processos de

contratos, convênios e respectivos aditivos;

VI - manter atualizada planilha relativa aos arquivos

digitalizados dos processos, para modernização e facilitação do acesso,

manuseio e consulta dos autos;

VII - informar os interessados sobre a tramitação de processos

e demais documentos;

VIII - exercer outras atividades correlatas à sua área de

atuação e as que lhe forem determinadas pelo Diretor do Departamento
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eficiência e eficácia as tarefas que lhes forem confiadas.

O Secretário poderá constituir e presidir Comissão de
Avaliação e Revisão dos trabalhos afetos à Secretaria Municipal
Administração, sem remuneração específica para desempenho dos
trabalhos.

Compete à Comissão de Avaliação e
Revisão estabelecer critérios, normas e instruções relativas ao
funcionamento dos sistemas de material e patrimônio, comunicações
administrativas, protocolos e arquivo de documentos, de transportes e
compras, a serem cumpridos órgãos/entidades da Administração
Municipal, visando assegurar a eficiência e eficácia dos procedimentos.

As unidades da Secretaria Municipal de
Administração funcionarão perfeitamente articuladas entre si, em
regime de colaboração mútua.

. As relações hierárquicas definem-se no
enunciado das atribuições das unidades e na posição que ocupam na
estrutura e no organograma da Secretaria.

A carga horária dos ocupantes dos cargos
comissionados e funções de confiança da Secretaria será de 40
(quarenta) horas semanais, nos termos do § 2º, do art. 3º, da Lei nº 9.203,
de 28 de novembro de 2012, observado o disposto no parágrafo único,
do art. 26, da Lei Complementar nº 011, de 11 de maio de 1992.

. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos
pelo Secretário Municipal de Administração, e, quando se fizer
necessário, pelo Chefe do Poder Executivo.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 57.

Parágrafo único.

Art. 58.

Parágrafo único

Art. 59.

Art. 60

ANEXO ÚNICO/DECRETO Nº /2013

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

aperfeiçoamento para os servidores;
VIII - informar as necessidades de pessoal para a unidade que

dirige;
IX - requisitar material de consumo, conforme as normas e

regulamentos pertinentes;
X - definir as especificações técnicas do material e do

equipamento utilizado pela unidade;
XI - cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e

demais instruções de serviço;
XII - apresentar relatórios periódicos das atividades

desenvolvidas pelo Departamento/Assessoria;
XIII - zelar pela fiel observância deste Regimento Interno,

dos regulamentos,
das normas e das instruções de serviços;

XIV - responsabilizar-se pela regularidade dos processos
sobre pena de responsabilidade administrativa e funcional;

XV - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Secretário.

Compete aos demais ocupantes de funções de
confiança de chefia:

I - programar, orientar e controlar a execução dos trabalhos a
cargo da subunidade sob sua responsabilidade;

II - fornecer indicativos aos seus superiores das necessidades
de recursos humanos e materiais para a área;

III - acompanhar/controlar a freqüência do pessoal lotado na
subunidade, elaborando, quando necessário, relatórios de produtividade
dos servidores;

IV - emitir parecer e prestar informações sobre assuntos
pertinentes à sua área de atuação;

V - acompanhar a execução dos serviços de responsabilidade
de sua área de competência e convocar e coordenar reuniões de trabalho
periódicas com seus auxiliares;

VI - apresentar, periodicamente ou quando solicitado,
relatório de atividades;

VII - zelar pela fiel observância deste Regimento Interno, dos
regulamentos, das normas e das instruções de serviços;

VIII - responsabilizar-se pela regularidade dos processos
sobre pena de responsabilidade administrativa e funcional;

IX - exercer outras atividades correlatas à sua área de atuação
e as que lhe forem determinadas pelo Superior imediato.

Aos demais servidores, cujas atribuições não foram
especificadas neste Regimento Interno, além do cumprimento das
ordens, determinações e instruções e de sugestões que possam
contribuir para o aperfeiçoamento do trabalho, cumpre, também,
observar as prescrições legais e regulamentares, executando com zelo,

CAPÍTULO II

DOS DEMAIS OCUPANTES DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 55.

CAPÍTULO III

DOS DEMAIS SERVIDORES

Art. 56.



Diário Oficial do Município N° 5.572 - Terça-feira - 16/04/2013 Página 18

partir de 1º de abril de 2013

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

.

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2468, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE ANA CHRISTINA TANIGUTE,
matrícula nº. 747122

a

no uso de suas atribuições
legais e considerando a apresentação da documentação que comprova a
não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município
de Goiânia,

, CPF nº 431.929.471-87, para exercer o cargo,
em comissão, de , da Secretaria
Extraordinária, com lotação na Secretaria do Governo Municipal,

nomear

Chefe de Gabinete, símbolo DAS-5

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL



Diário Oficial do Município N° 5.572 - Terça-feira - 16/04/2013 Página 19

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2471, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE ROBSON FERNANDO DE
NAZARETH QUEIROZ matrícula nº 908410

a partir de 1º de março de
2013

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2472, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE JOFRAN FERREIRA DE
ARAÚJO matrícula nº 271853

a partir de 1º de
fevereiro de 2013

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

no uso de suas atribuições
legais, e considerando a apresentação da documentação que comprova a
não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município
de Goiânia,

, , CPF nº 983.785.891-
53, para exercer a função de confiança de

do Fundo Municipal de Capacitação e
Desenvolvimento do Servidor Publico Municipal - FUMCADES, da
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas,

.

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições
legais e considerando a apresentação da documentação que comprova a
não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município
de Goiânia,

, , CPF nº 833.620.371-00, para exercer
a função de confiança de

da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável,

.

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

designar

Chefe da Divisão de

Contabilidade, símbolo DAI-5,

designar

Chefe da Divisão de Tesouraria, símbolo DAI-

5, do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano,

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2469, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE LARISSA FERNANDES DE

OLIVEIRA, matrícula nº 1076205

a partir de 1º de abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA

Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES

Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2470, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE VERA LÚCIA SOTKEVICIENE

MOURA MARTINS matrícula nº 370959

a partir de 1º de março de 2013

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA

Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES

Secretário do Governo Municipal

no uso de suas atribuições

legais e considerando a apresentação da documentação que comprova a

não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município

de Goiânia,

, CPF nº 722.757.231-53, para

exercer a função de confiança de da

Secretaria Municipal de Finanças,

aos 15 dias

do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições

legais e considerando a apresentação da documentação que comprova a

não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município

de Goiânia,

, , CPF nº 587.145.531-04,

para exercer a função de confiança de

da Diretoria da Receita Imobiliária, da

Secretaria Municipal de Finanças, .

aos 15 dias

do mês de abril de 2013.

designar

Assistente Técnico, símbolo DAI-5,

designar

Chefe da Divisão de

Administração do Imposto Sobre Transmissão Inter-vivos de Bens

Imóveis - ISTI, símbolo DAI-5,
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O PREFEITO DE GOIÂNIA,
RESOLVE RAIMUNDO NONATO CARVALHO

DE SOUZA, matrícula nº 27413

LARISSA CARLA
NEIVA DE ARAUJO, matrícula nº 500690

tudo a partir de 1º de abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2476, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica retificado o art. 1º, do Decreto nº 1572, de 18
de fevereiro de 2013, ALTAMIRO ALVES
FERNANDES, matrícula nº 499234,

a partir de 1º de fevereiro
de 2013.

Art. 2º

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

no uso de suas atribuições
legais,

, CPF nº 078.921.523-34, da função
de confiança de

, do Departamento de Auditoria Geral, da Controladoria
Geral do Município, e considerando a apresentação da documentação
que comprova a não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei
Orgânica do Município de Goiânia,

, CPF nº 970.921.181-15,
para exercer a mesma função,

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no art. 115, incisos II, IV e VIII, da Lei
Orgânica do Município de Goiânia, bem como o contido nos Decretos
nºs 1691, de 20 de julho de 2010, e 1678, de 31 de maio de 2011,

que dispensou o servidor
CPF nº 397.135.041-00, da

função de Coordenador dos Escritórios Locais - ELO'S,
para considerar como sendo

Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, permanecendo inalterados os demais termos do ato ora
retificado.

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

dispensar

Chefe da Divisão de Auditoria e Controle Patrimonial,

símbolo DAI-5

designar

na parte

relativa à data,

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2473, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,
RESOLVE RENATO ALVES LIMA PACHECO,

matrícula n.º 963500,

a partir de 28 de dezembro de 2012.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2474, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE CLÉSIO FERNANDES DE LIMA,
matrícula nº. 722375,

a
partir de 1º de janeiro de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2475, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

no uso de suas atribuições
legais,

CPF nº 018.410.471-80, da função de confiança
de da Diretoria de
Informações Urbanas e Geoprocessamento, da Secretaria Municipal de
Planejamento e Urbanismo,

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições
legais e considerando a apresentação da documentação que comprova a
não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município
de Goiânia,

CPF nº 866.260.351-34, para exercer a função de
confiança de da
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano Sustentável,

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

dispensar

Chefe da Divisão de Mapeamento, símbolo DAI-5,

designar

Chefe da Divisão de Mapeamento, símbolo DAI-5,
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Art. 2º

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2479, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,
RESOLVE IDELMA PIRES LOPES, matrícula

n.º 393002

com retroação de efeitos a
partir de 15 de janeiro de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2480, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,
RESOLVE LUCILENE DE PAULA SILVEIRA

SANTOS, matrícula n.º 647993

a partir de 1º de abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação.

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições
legais,

, CPF nº 267.417.841-87, da função de confiança de

da Diretoria de Atenção à
Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde,

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições
legais,

, CPF nº 950.685.541-20, da função de
confiança de

da Diretoria de Atenção à Saúde, da
Secretaria Municipal de Saúde,

aos 15 dias

dispensar

Supervisor Administrativo da Unidade de Atenção Básica à Saúde da

Família - UABSF Itatiaia, símbolo DAI-4,

dispensar

Supervisor Administrativo do Centro de Saúde

Rodoviário, símbolo DAI-4,

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2477, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

D E C R E T A:

Art. 1º a partir de 1º de abril de 2013,

Sergina Pires de Paula, matrícula nº
662429, CPFnº 011.106.041-90.

Art. 2º

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2478, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

D E C R E T A:

Art. 1º

SERGINA
PIRES DE PAULA, matrícula nº 662429,

no uso de suas atribuições

legais, e à vista do disposto no art. 51, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de

junho de 1993, com alterações posteriores, e nos artigos 2º, VI, 6º, II, e

15, da Lei Complementar n.º 239, de 08 de janeiro de 2013, bem como o

previsto no art. 78, inciso XI, da Lei Complementar n.º 011, de 11 de

maio de 1992,

Fica , da

função de membro da Comissão de Pregoeiros, da Comissão Geral de

Licitação - CGL, a servidora

Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação.

aos 15 dias

do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições

legais e tendo em vista o disposto no art. 115, incisos II, IV e VIII, da Lei

Orgânica do Município de Goiânia, bem como o contido no Decreto nº

1691, de 20 de julho de 2010, e considerando a apresentação da

documentação que comprova a não ocorrência das vedações do art. 20-

A, da Lei Orgânica do Município de Goiânia,

Fica designada para exercer a função de Especialista

em Planejamento e Execução Orçamentária, do Programa Urbano

Ambiental Macambira Anicuns - PUAMA, a servidora

CPF nº 011.106.041-90,

dispensada

a

partir de 1º de abril de 2013.
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do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições

legais,

, , CPF n.º 377.110.241-34, da função

de confiança de

, , da Diretoria de Atenção à Saúde, da

Secretaria Municipal de Saúde,

aos 15 dias

do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições

legais e considerando a apresentação da documentação que comprova a

não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município

de Goiânia,

, , CPF n.º 377.110.241-34, para

exercer o cargo, em comissão, de

, , da Diretoria de Atenção à Saúde, da Secretaria

Municipal de Saúde,

aos 15 dias

PAULO GARCIA

Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES

Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2483, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE NELMACRISTINA PEREIRA DAFÉ

MAMEDES matrícula nº 14320

a partir de 1º de abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA

Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES

Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2484, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE NELMA CRISTINA PEREIRA DA

FÉ MAMEDES matrícula nº 14320

a partir de 1º de abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

dispensar

Supervisor Administrativo do Centro de Saúde Vila

Santa Helena símbolo DAI-4

nomear

Diretora Geral do Centro de Saúde

Fama símbolo DAS-2

do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições

legais considerando a apresentação da documentação que comprova a

não ocorrência das vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município

de Goiânia,

, CPF nº. 960.471.781-20 para exercer

a função de confiança de

da Diretoria de

Regulação, Avaliação e Controle, da Secretaria Municipal de Saúde,

aos 15 dias

do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições

legais, ,

, CPF n.º 031.132.799-09, do cargo, em comissão,

de da

Diretoria de Atenção à Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde,

.

aos 15 dias

PAULO GARCIA

Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES

Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2481, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE CARLOS MAGNO FERREIRA

ROCHA, matrícula n.º 872237

a

partir de 10 de janeiro de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA

Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES

Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2482, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,

RESOLVE ANALINE KREUZ MEISTER

matrícula n.º 935590

a

partir de 1º de abril de 2013

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

designar

Chefe do Setor de Recepção e Cadastro,

símbolo DAI-3, da Divisão de Controle Hospitalar,

exonerar

Diretora Geral do Centro de Saúde Fama, símbolo DAS-2,
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APARECIDA LEITE, matrícula nº 970816
tudo a partir de 1º de abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE GOIÂNIA - IPSM

PORTARIA N.º 031/2013.

Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores
Municipais de Goiânia - IPSM

Resolve:

Emerson Soares Moreira

Gabinete da Presidência do IPSM

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 153, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2013.

, CPF nº 359.941.341-04,
para exercer a mesma função,

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

O
, no uso de suas atribuições que lhe são

conferidas pelo inciso XI, do Art. 31 do Regimento Interno do Órgão,
aprovado através do Decreto n.º 2102, de 28 de setembro de 2007, do
Chefe do Executivo Municipal,

Art. 1º - Dispensar o servidor ,
mat. 499455-02, da função de Chefe da Divisão de Serviço Social deste
Instituto, símbolo DAI-5.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura,
com efeitos a contar do dia 15 (quinze) de março de 2013, revogadas as
disposições em contrário.

Publique. Registre-se. Cumpra-se.

, ao(s) 15 dia(s) do mês de
abril de 2013.

do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições
legais,

, CPF nº 359.941.341-04, da função de confiança
de

, da Diretoria de
Atenção à Saúde, da Secretaria Municipal de Saúde, e considerando a
apresentação da documentação que comprova a não ocorrência das
vedações do art. 20-A, da Lei Orgânica do Município de Goiânia,

, CPF
nº 197.372.701-34, para exercer a mesma função,

aos 15 dias
do mês de abril de 2013.

no uso de suas atribuições
legais,

, CPF nº 355.548.781-72, da função
de confiança de

, da Diretoria de Atenção à Saúde, da
Secretaria Municipal de Saúde, e considerando a apresentação da
documentação que comprova a não ocorrência das vedações do art. 20-
A, da Lei Orgânica do Município de Goiânia,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2485, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,
RESOLVE MARIA APARECIDA LEITE,

matrícula nº 970816

ANADIR PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 951668
tudo a partir de 1º de

abril de 2013.

GABINETE DO PREFEITO DE GOIÂNIA,

PAULO GARCIA
Prefeito de Goiânia

OSMAR DE LIMA MAGALHÃES
Secretário do Governo Municipal

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 2486, DE 15 DE ABRIL DE 2013.

O PREFEITO DE GOIÂNIA,
RESOLVE DANIELA DA COSTA MUNIZ DE

MORAES, matrícula nº 694371

MARIA

dispensar

Supervisora Administrativa da Unidade de Atenção Básica à Saúde

da Família - UABSF Vila Regina, símbolo DAI-4

designar

dispensar

Supervisora Administrativa do Centro de Saúde Vila

Maria Dilce, símbolo DAI-4

designar

PORTARIAS
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designar o servidor matrícula nº

5568575, ocupante do cargo em provimento efetivo de Agente

Administrativo, nível II, do QPL, para exercer a função de Gestor de

e, em consequência, fica revogada

a Portaria nº 120, de 22 de março de 2012, surtindo os seus efeitos a

partir de 1º (primeiro) de março de 2013.

aos 26 dias do
mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

em conformidade com a Lei nº 9219, de
08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº
5.507, de 09 de janeiro de 2013.

1. exonerar:

2. nomear:

aos 27 dias do
mês de fevereiro do ano de 2013.

Taynan Alexandre Camilo,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 155, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

Contratos-acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos firmados

pela Câmara Municipal de Goiânia-,

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 154, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

GOIÂNIA,

-

REGIMENTO INTERNO-

RESOLVE

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,

inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

, em conformidade com a Lei nº 9219, de

08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº

5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido no Ofício nº

57/13-GVRC, do Gabinete do Vereador Joãozinho Guimarães,

1. exonerar:

2. nomear:

aos 26 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea a,

inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991

, em conformidade com o disposto no

inciso III do artigo 58 c/c o artigo 67 da Lei nº 8666, de 21 de junho de

1993-estabelece normas gerais sobre licitações e contratos

administrativos-, no inciso XX do artigo 11 da Resolução Normativa nº

007/2008, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, e

tendo em vista o contido nosAutos nº 0185/2013,
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 157, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

Art. 1º Teimo Luiz Bemfica e
Silva,

Art. 2º

Art. 3º

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 158, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

-
REGIMENTO INTERNO -,

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

o disposto nos artigos 4º e 5º da Lei nº
9039, de 13 de maio de 2011, e tendo em vista o contido no Ofício nº
004/13 GB-VPAJ, do Gabinete do Vereador PedroAzulão Junior,

Fica designado o servidor
matricula nº 79553, CPF nº 195.869.061-91, pertencente ao

quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas, ora à
disposição deste Poder, conforme Decreto Municipal nº 1049, de 14 de
fevereiro de 2013, para desempenhar a função de Chefe do Núcleo de
AssistênciaAdministrativa, símbolo FG-3.

O servidor relacionado no artigo 1º fica sujeito à
prestação de serviço em regime de tempo integral, com carga horária de
40 (quarenta) horas semanais.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
surtindo seus efeitos financeiros desde 1º de janeiro de 2013.

aos 27 dias do
mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea a,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991

e tendo em vista a escala de férias
expedida pela Diretoria de Recursos Humanos, conforme Ofício nº
010/2013 - DRH,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 156, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

Art. 1º Cristiane Yumi Iizuka

Komatsu,

Art. 2º

Art. 3º

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,

inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

o disposto nos artigos 4º e 5º da Lei nº

9039, de 13 de maio de 2011,

Fica designada a servidora

matrícula nº 5568683, ocupante do cargo em provimento

efetivo deAgenteAdministrativo, Nível II, do QPL, para desempenhar a

função de Chefe do Núcleo deAssistência às Diretorias, símbolo FG-3.

A servidora relacionada no artigo 1º fica sujeita à

prestação de serviço em regime de tempo integral, com carga horária de

40 (quarenta) horas semanais, na Diretoria de Recursos Humanos,

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

surtindo seus efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2013.

aos 27 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 160, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 161, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

em conformidade com a Lei nº 9219, de
08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº
5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido no Ofício nº
097/13-GVFL, do Gabinete do Vereador Fábio Sousa Lima,

1. exonerar:

2. nomear:

aos 28 dias do
mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

em conformidade com a Lei nº 9219, de
08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº
5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido no Ofício nº

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 159, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

GOIÂNIA,

-

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

fixar as férias regulamentares dos servidores efetivos deste

Poder Legislativo, conforme relação abaixo:

aos 28 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea a,

inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991

e tendo em vista a escala de férias

expedida pela Diretoria de Recursos Humanos, conforme Ofício nº

010/2013 - DRH,

fixar as férias regulamentares da servidora comissionada

deste Poder Legislativo, abaixo elencada:

aos 28 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 163, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

-
REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

aos 28 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,

inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991

em conformidade com a Lei nº 9219, de

08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº

5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido no Ofício nº

026/13, do Gabinete do Vereador Carlos Soares,

1. exonerar:

2. nomear:

aos 28 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.

090/2013, do Gabinete da Vereadora Célia Valadão,

1. exonerar:

2. nomear:

aos 28 dias do
mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

em conformidade com a Lei nº 9219, de
08 de janeiro de 2013, publicada nº Diário Oficial do Município nº
5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido nos Ofícios
GBTM nº 64/2013 e GBTM nº 95/2013, do Gabinete do Vereador
Tayrone Di Martino,

1. exonerar:

2. nomear:

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 162, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE
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GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 166, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,

inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

em conformidade com a Lei nº 9219, de

08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº

5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido no Ofício

Interno 011/2013, do Gabinete do Vereador Zander Fábio,

1. Exonerar:

2. Nomear:

aos 28 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,

inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

em conformidade com a Lei nº 9219, de

08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº

5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido no Of.

0005/2013 GVDG, do Gabinete do Vereador Dr. Gian,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 164, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

Elaine Freitas
Gonçalves,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 165, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea a,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

e tendo em vista o contido nos Autos nº
00160/2013,

adiar as férias regulamentares da servidora
matrícula nº 5568574, ocupante do cargo efetivo de

Assessor Técnico Legislativo, Nível I, do QPL, relativas ao exercício de
2011, fixadas pela Portaria nº 604, de 21 de dezembro de 2012, para 05
de agosto de 2013.

aos 28 dias do
mês de fevereiro do ano de 2013.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº. 027/2012

1 - DATA:

2 - FUNDAMENTO:

aos 28 dias do
mês de fevereiro do ano de 2013.

28/12/2012

Este Termo Aditivo fundamenta-se no inciso II
do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93, e no item 1.5 do Contrato n.º
027/2012.

3 - CONTRATANTES:

4 - OBJETO:

5 - PRAZO:

6 - VALOR: R$ 3.299,80

7 - PROCESSO Nº.:

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2013

CONTROLADOR GERALDO MUNICÍPIO,

Município de Goiânia/GO sob a
interveniência da Secretaria Municipal de Educação - SME e o Sr.
Danilo deAlencarAlves Pinto.

Constitui objeto do presente Termo Aditivo a
prorrogação do Contrato de locação nº 027/2012, do imóvel situado na
Rua 243 com 220, nº. 260, Qd. 77, Lts. 26/29, Setor Leste Universitário,
nesta capital.

12 (doze) meses, a partir de 01 de janeiro de 2013.

O valor mensal de (três mil, duzentos e
noventa e nove reais e oitenta centavos).

46955846 / 2011

O no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista os respectivos processos,

1. Exonerar:

2. Nomear:

aos 28 dias do

mês de fevereiro do ano de 2013.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA,

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

PORTARIA Nº 167, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2013.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GOIÂNIA,

REGIMENTO INTERNO -,

RESOLVE

usando das atribuições que lhe são conferidas pela alínea b,
inciso II, do artigo 9º da Resolução nº 026, de 19 de dezembro de 1991 -

em conformidade com a Lei nº 9219, de
08 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial do Município nº
5.507, de 09 de janeiro de 2013, e tendo em vista o contido na C.I.
031/2013, do Gabinete da Vereadora Tatiana Lemos,

1. exonerar:

2. nomear:

EXTRATO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
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52319030/2013,

GABINETE DO CONTROLADOR GERAL DO
MUNICÍPIO,

para comparecerem perante a Comissão Permanente
de Inquérito Administrativo, sito à Avenida do Cerrado, nº 999, Qd.
APM 09, BI. E, Térreo, Park Lozandes, Goiânia - GO, a fim de tomar
ciência do respectivo processo administrativo e nomear testemunhas
que julgar necessárias no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
publicação deste.

aos 15 dias do mês de abril do ano de 2013.

CONVOCA Marcio Antônio Alves Romay - Processo
nº 50096025/2012, Janice Rocha Prado Barros Processo nº
45965775/2011, Sylvana Soraya Lima Rodrigues - Processo nº
50231976/2012, Aline Silva - Processo nº 50231801/2012, Maria
Aparecida Soares dos Santos - Processo nº 48993656/2012,
Rosemay Alves Silva - Processo nº 50231330/2012, Eliandro
Rodrigues - Processo nº 49935421/2012, Helen Tatiana de Oliveira -
49055579/2012, Aparecida Romana Bessa - Processo nº
49935196/2012, Daniela Laureano Valadão Machado - Processo nº
49953542/2012, Maria Eterna Gonçalves Carvalho Pacifico -
Processo nº 50232131/2012, Rita de Cassia Coutinho Teixeira -
Processo nº 50113302/2012, Sonis Henrique Rezende Batista -
Processo nº 50112578/2012, Daniel Vieira Araujo - Processo nº
49935684/2012 e Neide Barbosa de Sales - Processo nº

os servidores

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

HOMOLOGAR

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico nº. 008/2013

A Secretária Municipal de Educação no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Ata da Sessão Pública do Pregão Eletrônico Nº.
008/2013, fls. 244 a 252, com a respectiva Adjudicação do objeto, referente a aquisição de bonés, viseiras e brindes para atender os diversos eventos da
Secretaria Municipal de Educação, formalizada no Processo nº. 49655827/2012, resolve o presente procedimento licitatório
conforme tabela abaixo:
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Valor total da Homologação é de (sessenta e quatro mil, novecentos e cinquenta reais).

Secretaria Municipal de Educação, aos 08 dias do mês de abril de 2013.

R$ 64.950,00
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AVISOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL
Nº 032/2012 - SRP - MENOR PREÇO POR ITEM

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2012-SRP
O Pregoeiro Supercilio Barros Filho , designado pela Portaria nº 226, de 10 de agosto de 2011 da Prefeitura de Goiânia / Secretaria Municipal

de Saúde, torna público o , processo 47852188/2012. Os itens
11,12,13,18 e19 foram cancelados pelo solicitante, itens 5 e 41 restaram desertos.

CIENTÍFICAMÉDICAHOSPITALAR LTDACNPJ: 07.847.837/0001-10

ITEM DESCRIÇÃO
DO PRODUTO

MARCA QTDE UNIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

9 Cânula para traqueostomia, descartável, com balão, em silicone atóxico, estéril apirogenica, número 6,0. CPL MEDICAL'S 600 UNIDADE R$ 12,17 R$ 7.302,00

16 Máscara Oxigênio, com reservatório ( Udson ) Adulto J.G.MORIYA 200 UNIDADE R$ 16,70 R$ 3.340,00

17 Máscara Oxigênio, com reservatório ( Udson ) infantil. J.G.MORIYA 200 UNIDADE R$ 16,65 R$ 3.330,00

32 Máscara do tipo peça semifacial filtrante, para proteção respiratória nos serviços de saúde, indicada para proteção contra
presença de aerodispensóides e bacilos da tuberculose.

3M 6000 UNIDADE R$ 1,55 R$ 9.300,00

33 Máscara Laríngea Descartável, Tamanho número 1, Manguito com até 4ml de capacidade para RN e lactentes até 5kg
– Dispositivo orofaríngeo tubular para manuseio supraglótico das vias aéreas

MEDTECH 100 UNIDADE R$ 33,62 R$ 3.362,00

34 MÁSCARA LARÍNGEA DESCARTÁVEL Tamanho número 1,5 Manguito com até 4ml de capacidade para RN e
lactentes de 5 a 10 Kg – Dispositivo orofaríngeo tubular para manuseio supraglótico das vias aéreas. Fabricado em
silicone, totalmente isento de látex, de u

MEDTECH 50 R$ 33,40 R$ 1.670,00

35 MÁSCARA LARÍNGEA DESCARTÁVEL Tamanho número 2, Manguito com até 10ml de capacidade para lactentes
de 10kg até pré-escolares de 20kg– Dispositivo orofaríngeo tubular para manuseio supraglótico das vias aéreas.
Fabricado em silicone, totalmente isento d

MEDTECH 100 UNIDADE R$ 33,40 R$ 3.340,00

36 MÁSCARA LARÍNGEA DESCARTÁVEL Tamanho número 2,5 Manguito com até 10ml de capacidade para
lactentes de 20kg até pré-escolares de 30kg– Dispositivo orofaríngeo tubular para manuseio supraglótico das vias
aéreas. Fabricado em silicone, totalmente isento

MEDTECH 50 UNIDADE R$ 33,40 R$ 1.670,00

37 MÁSCARA LARÍNGEA DESCARTÁVEL Tamanho número 3, manguito com até 20ml de capacidade para
Crianças/adolescentes de 30 a 50kg – Dispositivo orofaríngeo tubular para manuseio supraglótico das vias aéreas.
Fabricado em silicone, totalmente isento de látex,

MEDTECH 200 UNIDADE R$ 33,40 R$ 6.680,00

38 MÁSCARA LARÍNGEA DESCARTÁVEL Tamanho número 4, manguito com até 30ml de capacidade para Adultos
de 50 a 70kg – Dispositivo orofaríngeo tubular para manuseio supraglótico das vias aéreas. Fabricado em silicone,
totalmente isento de látex, de uso único

MEDTECH 500 UNIDADE R$ 33,40 R$16.700,00

39 MÁSCARA LARÍNGEA DESCARTÁVEL Tamanho número 5, manguito com até 40ml de capacidade para Adultos
de 70 a 100kg – Dispositivo orofaríngeo tubular para manuseio supraglótico das vias aéreas. Fabricado em silicone,
totalmente isento de látex, de uso único

MEDTECH 400 UNIDADE R$ 33,40 R$13.360,00

40 CATETER NASAL OXIGENIO TIPO ÓCULOS para oxigênio, tipo óculos, descartável, uso adulto. Embalagem
individual, em blister rígido e papel grau cirúrgico e filme termoplástico, abertura em pétala.

BIOSANI 5000 UNIDADE R$ 0,70 R$ 3.500,00

VALOR TOTAL R$ 73.554,00 (SETENTA E TRES MIL, QUINHENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS).

MED FORT MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 12.407.590/0001-50

ITEM DESCRIÇÃO
DO PRODUTO

MARCA QTDE UNIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

6 Cânula para traqueostomia, descartável, com balão, em silicone atóxico, estéril apirogenica, número 3,5. RUSCH 150 UNIDADE R$ 17,48 R$2.622,00

7 Cânula para traqueostomia, descartável, com balão, em silicone atóxico, estéril apirogenica, número 4,0. RUSCH 100 UNIDADE R$ 17,47 R$1.747,00

8 Cânula para traqueostomia, descartável, com balão, em silicone atóxico, estéril apirogenica, número 5,0. RUSCH 100 UNIDADE R$ 17,47 R$1.747,00

VALOR TOTAL R$ 6.116,00 (SEIS MIL, CENTO E DEZESSEIS REAIS).

HOSPFAR IND E COM DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 26.921.908/0001-21
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QTDE UNIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

10 Cânula para traqueostomia, descartável, com balão, em silicone atóxico, estéril apirogenica, número 8,5. SOLIDOR 400 UNIDADE R$ 7,50 R$ 3.000,00

14 Máscara de venturi adulto, com válvulas e reservatório de oxigênio. NEWMED 400 UNIDADE R$ 19,50 R$ 7.800,00

15 Máscara de venturi infantil, com válvulas e reservatório de oxigênio. NEWMED 200 UNIDADE R$ 19,49 R$ 3.898,00

27 Sonda endotraqueal com conexão e SEM balão n° 6,0 estéril, em embalagem individual em filme
termoplástico e papel grau cirúrgico atóxico.

SOLIDOR 2000 UNIDADE R$ 1,90 R$ 3.800,00

28 Sonda endotraqueal com conexão e SEM balão n° 7,0 estéril, em embalagem individual em filme
termoplástico e papel grau cirúrgico atóxico.

SOLIDOR 5000 UNIDADE R$ 1,90 R$ 9.500,00

29 Sonda endotraqueal com conexão e SEM balão n° 7,5 estéril, em embalagem individual em filme
termoplástico e papel grau cirúrgico atóxico.

SOLIDOR 6000 UNIDADE R$ 1,90 R$ 11.400,00

30 Sonda endotraqueal com conexão e SEM balão n° 8,0 estéril, em embalagem individual em filme
termoplástico e papel grau cirúrgico atóxico.

SOLIDOR 6000 UNIDADE R$ 1,90 R$ 11.400,00

31 Sonda endotraqueal com conexão e SEM balão n° 8,5 estéril, em embalagem individual em filme
termoplástico e papel grau cirúrgico atóxico.

SOLIDOR 6000 UNIDADE R$ 1,90 R$ 11.400,00

VALOR TOTAL R$ 62.198,00 (SESSENTA E DOIS MIL, CENTO E NOVENTA E OITO REAIS).
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AMMA

AMMA

AMMA

CEVEL CECILIO VEÍCULOS LTDA

51965739

RBV INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA

52116638

MEGA METAIS - EIRELI - ME

52178757

torna público que requereu da

Agência Municipal do Meio Ambiente de Goiânia - AMMA, processo

nº , a Licença Ambiental de Instalação e Operação para

atividades de concessionária de veículos automotores (comércio,

manutenção e reparação de veículos, peças e acessórios), na Avenida

Anhanguera, N.º 5933, Qd. B0A, Lt. 1a7, St. Oeste, Goiânia-GO.

torna

público que requereu da Agência Municipal do Meio Ambiente de

Goiânia - AMMA, processo nº a Licença Ambiental

Instalação e de Operação para fabricação, acabamento e comércio de

calçados, na Rua C-64, n.º 46, Qd. 104, Lt. 06, St. Sudoeste, Goiânia-

GO.

torna público que requereu da

Agência Municipal do Meio Ambiente de Goiânia - AMMA, processo

nº , a Licença Ambiental de Instalação e Operação para

fabricação e comércio de bijuterias e artefatos semelhantes com

revestimento galvânico, na Rua Santa Rosa, n.º 738, Qd. F, Lt. 17, St.

Industrial Mooca, Goiânia-GO.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2013

Início de acolhimento de propostas dia 12/04/2013
Propostas recebidas até as 08h00min do dia 26/04/2013
Abertura das propostas eletrônicas às 08h00min do dia 26/04/2013
Início da sessão de disputa de lances às 09h00min do dia 26/04/2013

OBJETO DA LICITAÇÃO:

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE

LOCAL DA SESSÃO DE ABERTURA:

PROCESSO Nº: 50305805/2012

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde - SMS
Retire e Acompanhe o Edital: no site ,
ou solicite via e-mail:
FONE/FAX - (62) 35241628

Goiânia, 05 de abril de 2013

Aquisição de pneus novos, para a
realização de manutenções preventivas e corretivas nos veículos
automotivos da SMS, conforme condições e especificações
estabelecidas no Edital e seusAnexos.

Comissão Especial de
Licitação da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de
Goiânia, situada na Av. do Cerrado nº 999, Parque Lozandes - Paço
Municipal - Bloco D, 2º andar - Goiânia-GO.

www.saude.goiania.go.gov.br
cel@sms.goiania.go.gov.br

VALOR TOTALDO PROCESSO R$ 141.868,00 (CENTO E QUARENTAE UM MILOITOCENTOS E SESSENTAE OITO REAIS ).

Goiânia,01 de abril de 2013.

EDITAIS DE COMUNICAÇÃO
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AMMA

AMERICA PUB ENTRETENIMENTO LTDA

52299929

torna público que
requereu da Agência Municipal do Meio Ambiente de Goiânia -
AMMA, processo nº , a Licença Ambiental de Instalação e
Operação para casa de festas e eventos “boate” e bar especializado em
servir bebidas, na Rua 52, Qd. B-21, Lt. 22, St. Jardim Goiás, Goiânia-
GO.

Tiragem: 200 exemplares
Endereço:Av. do Cerrado, 999 -A.P.M. 09
Parque Lozandes - Goiânia - GO
CEP: 74.805-010
Fone: 3524-1094
Atendimento: das 08:00 às 12:00 horas

das 14:00 às 18:00 horas
Versão on line:
Versão on line sem efeitos legais

A-Atas, Balanços, Editais,Avisos, Tomadas de Preços,
Concorrências Públicas, Extratos Contratuais e outras.
B -Assinaturas eAvulso

ASSINATURASEMESTRAL..................... R$ 160,00
VENDA AVULSA........................................ R$ 2,50
PUBLICAÇÕES DIVERSAS...................... R$ 20,00

EDIÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL ..... R$ 10,00
EDIÇÃO DO PLANO DIRETOR ............. R$ 34,00

(sento e sessenta reais)

(dois reais e cinquenta centavos)

(vinte reais) até 01 (uma) página, acima
de 01(uma) página R$ 5,00 (cinco reais)
por página ou fração;

(dez reais)

(trinta e quatro reais)

www.goiania.go.gov.br/governo
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